
REVISTA I3RASILEIRA DE ESTUDOS PEDAGOGICOS, 
O"gao d05 etudo e pesquisas (10 Ministério da Educaco 
tu'a, publica-se sob a responsabjljdade do instituto Nacional de 
Estudos Pedagógicos, e tern 1)01' firn expor e discutie questöes 
gerais da pedagogia e, de rnodo especial, os prolilemas da vida 
educacional brasileira. Para isso aspira congregar os estudiosos 

(los fatos educacionais do pals, e refietii' o pensamento de seit 

niagistério. REVISTA BRASILEIRA IJE ESTLWOS PEDAGO.. 

GICOS publica artigos de colaboraçao, senipre solicitada; regis-

tra resultados de trabaihos realizados pelos diferentea órgioa do 

Ministério e pelas Secretarias Estaduais de Educaçäo. rpa nto  

quanto possa, REVISTA BRASILEIRA DE ESTUDOS PE]JA-

GOGICOS deseja contribuir para a renovação cientifica do t.ra-

baiho educativo e para a foi'maçao de uma esciarecida menta-

lidade pUblica em niatéria de educaçao. 
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Atos o/iciais 

Quando foram disparados os prirneiros sputniks, a tendência de 

ol concentrar a sua adnifracao no prodIgio da fcnica que foi utlil 
para colocar o satélite artificial na sua órbita, mas, 	na realidade, o 
era importante no SPILt nk não era tanto o novo meio de transport4 

a Laica, o primeiro habitante de urn satélite artificial. 	Todos os dett ATOS DA ADMINISTRAcA0 FEDERAL de construção de qualquer veicuo de transporte devem 	estar adap 

a ldéia cro hómern. 	E assim também o major objetivo da nossa Sock 

a de estabelecer ésse contato entre a pesquisa e o homem. 
N° 3.641 - IDE 10 	DE 	Art. 19 	Passarn a ter a seguinte Nós, responsávels pela organizagao da SBPC, não queremos passa óuruBno DE 1959 	 redacão os § 	19  e 20 , do artlgo 16 môsca da fábula de LAFONTAINE, que voava em tôrno do côche sub 

da Lel fl0  1.254, de 4 de dezembro 
ladeira, 	como 	se 	estivesse 	fazendo 	tôda 	a 	fôrça 	para 	veneer a 	n. reiacao 	aos 	paragraf Os 	de 1950, sendo-ihe acrescentados Os da serra. 	 4 I. 	16 	da 	Lel 	n° 	1.254, 	de 	§1 	39, 	40 ,  50, 	69, 79, 	80 , 99, 10 	e 	11: 

0 que temos feito é simplesmente proporcionar aos jovens c1e4 10., 	que 	dispôe 	sObre 	o 	sis- 	"Art. 	16........................... 
o ambiente em que possam apresentar os seus trabaihos, corn a fed6raZ de ensino superior. 	§ 1° 	0 Orçainento da Repübllca 
liberdade 	de 	critica e de 	discussão. 	0 	crescimento 	da 	Socledade consignará, anualmente, :aos estabe- 
indice 	de 	que finalmente uma certa tradição 	cientifica 	pode-se i4 lecimentos 	referidos 	neste 	artigo, 
belecendo no Brasil, mas Os operarios que constroern a SBPC sao idente d'a Repfibllca: 	aos já subvencjonados a data da pu- 
aquêles gue comparecem as reuniöes anuais. 	São os mesmos opf bllcaço 	desta 	lel, 	bern 	como 	aos 
que constroem a cléncia de amanhã, e 56 esperamos que venham a aber que o Congresso Na- 	que vierem a ser Incluidos nessa Ca- 
tituir, no futuro, aquêles homens de longas barbas brancas e cabeJi  reta e eu sanclono a se- 	tegorla, 	as 	subvençöes 	abaixo 	es- 
canecidos 	na 	pesqulsa, 	aos 	quais 	Os 	flossos 	netos 	e 	bisnetos 	P %eI: 	 pecificadas: 
recorrer, em busca de uma orientaQão para o desenvolvimento cre[ p 
ciência de boa qualldade, que contribua para tornar o nosso Pals resr jedicina, Engenharla ou Agronomla e Veterinárla .. 	4.000.000,00 
também nesse setor de atividades humanas. - (C4.ëncia e CuUura, 

€Ultetura ou Farrnácla e Odontologla ............3. 00000000  I nclag 	PolitlCa.9 	e 	Econômlcas, 	rilosofla, 	Clênclas 

J4tras Agronomla, Veterinárla, Quimica ou Dlrelto 	2.500.000,00 

acla 	Odontologla ou Soclologla e Politica 	......2.000.000,00 
-Irvio Social, Enfermagem, Educacao Fisica, 	Belas  

Ci Higlene 	e Saucre 	Pbllca, 	Adm1nlstra ã 	PCi 

	

o 	- 
e 	de 	Emprêsa 	on 	Agrimensura 	..............1.500.000,00 

'slca, Canto 	Orfeônlco, 	AdmInlstraç.o 	Publics. 	ou 
_ninistração 	de 	Emprêsa 	.............. 	............ 	1.000.000,00 

3  . 
Para serern lncluidas na categorla de estabelecimentog subven- 

*8.9 Escolas de Ciências Econômicas, Engenharla e Filosofla de- 

4 ter os seguintes cursos, no 

e Cldnclas Econômlcas, Os de clênclas econômlcas 8 clênclas 
be1s e atuariajs; 

Engenharla, 2 (dols) de engenheiro (civil, eletrfciota, Indus-
ou d'e mines); 

Pilosofia, Clénejas e Letras curso de fllosofla, 2 (dols) cursod 
çäo de clência, 1 (urn) de letrag e o curso de dldática. OF  

c--I' 
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IM 

° 4 	ubvenaO f,xa destinacla 

it Escola de Filosofia Cjiências e 

Letras serâ acrescida de urn aumen-

to de Cr$ 500.000,00 (quinhentos mu 

cr:izeiros), anuais para cada novo 
cur10 que se instale além de 5 

(cinco), depois de 2 (dois) anos de 

regular funcionamento. 

§ 49 As Escolas de Engenharia 

perceberão mais Cr$ 500.000,00 (qui-

nhentos mil cruzeiros) anuai.s de 

subvençâo pelos cursos que man-

tiverem além do limite estabelecido 

no inciso II do § 29  dSste artigo. 

§ 59 As Escolas de Medicina e 

Direito farão jus a mais ............ 

Cr$ 1.000.000,00 (urn milhão de cru-

zeiros) anuais, se tiverem, também, 

cursos de pós-graduaqâo ou de dou-

torado, respectivamente. 

§ 69  0 Conseiho Nacional do 

Educacão, ao manifestar-se sôbre o 

pedido do subvencão, nos têrrnos da 

legislaqão em vigor, fixará as con-

diqöes a que feve obedecer a escola 

no seu, funcionamento, para a per-

cepcão anual da mesma. 

§ 79 0 pagarnento da subvencão 

so se efetuará, cada ano, depois do 

comprovada a aplicação da subven-

cão anteriormente recebida, poden-

do ser adiado, conforme o caso, ate 

o pronunciamento do Conselho Na-

cional de Eciucacito, sôbre o fun-

cionamento regular dos cursos e o 

preenchimento das condiçOes esta-

belecidas. 

§ 89  As Universidades poderão 

ser incluidas nos tSrmos em que 
forem seus estabelecimentos- inte-

grantes na categoria de institulcOes 

subvencionadas pela União corn 

Cr$ 2.000.000,00 (dols milhOes de 

cruzeiros), anualmente, para encar-

gos gerais. 

§ 90 Os esiabelecimentos e 

assim, as Universidades, corn 

co) anos de regular funcional 

poderão ser igualmente inclulc 
categoria de subvencionados, 

sive faculdades de Engenharh 

inetade dos quantitativos I 

nos H le, 30,  41, 50  e 89  dêste 

Ficam mantidas as s 

cOes conced'idas em leis anti 

se seus quantitativos forem g 

res aos estabelecidos nesta ic 

A exigéncia relativa 
ilimo de cursos de que trat 

incisos I, II e III, do § 21, 

tornarit efetiva para condicl 
concessão de subvençOes an 

partir do terceiro ano de v 

da presente lel. 

Art. 29 Esta lei entrant e 

em 19  de janeiro de 1959, re 

as disposicOes em contrtrio. 

Rio de Janeiro, em 10 de 

cie 1959; 138e da Independ 

719  da Repüblica. 

JUSCOIANO 

ClOvis Balgado 

S. Pais do Al 

(Pub!. no D. 0. de 1 

LEt N° 3.663 - DE 16 

NOVEMBRO DE 1959 

Assegura ao alwno do gras 

gratuidade do matrlcula 

tivo do falecirnento do 

reap onsáve?. 

0 Presidente da 

Faco saber quo o 

clonal ciecreta e eu 

guinte lei: 

Art. 49 Esta lel entrant em vi-
gor na data cie oua publicacão, re-

vogadas as disposiçOes em con-
trtrio. 

Rio de Janeiro, 18 de novembro 

de 1959; 1389 da Independéncia e 

71 9  da Repñblica. 

JIJSCEUNO KUBrrSCHE 

Clóvls Salgado 

(Pubi, no D. 0. de 16/11/959) 

DECRETO NO 46.866 - DE 16 

DE SETEMBRO DE 1959 

Dlspöe sôbre equiparacdo do 

cursos do ensino industriai. 

0 Presidente da Repüblica, usan-

do da atribuicto que Ihe confere 0 

artigo 87, Item I, da Constitulcto, 

e nos térmos do artigo 59, § 4 9 , 

da Lel Orgãnica do Ensino Indus-

trial, decreta: 

Art. lo São estendidas aos cursos 

de mestria d'e Fundicão, de MeCâ-

nica de Mtquinas, de Mtquinas e 

InstalaqOes Elétricas, de Marcena-

na e de Corte e C'ostura, da Esco-

Ia Industrial "José Martinlano da 

Silva", situada em Ribeiro Préto, 

no Estado de São Paulo, as prer-

rogativas cia equiparacão concedida 

ao referido estabelecimento de en-

sino. 
Art. 2° Este decreto entrart em 

vigor na data de sua publlcação. 

Rio de Jarieiro, 16 de setembro 

do 1959; 138o da Independêncla e 

71 0  da Repüblica. 

JUSCELINO KUB1TSCHZ 

Cldvis Salgado 

(Pubi. no D. 0. de 18/1-1/959) 

E assegurada a gratul-

estudos ao aluno main-

ri estabelecimento de en-

grau médio oficialmente 

10 e ao candidato habi- 

exame de admisão que 

cie meios para prosse-

cursos, por motivo de fa-

do pal ou responstvel, 

se-Ihes as disposiqOes vi-

ra o estudante gratuito 

Lndários oficiais. 

afo ünico. Para execuão 

sto neste artigo sert con-

-ôlsa de estudo por conta 

sos do Funcio Nacional do 

édio, quando não fOr poe-

aproveitamento de niatri-

itulta legalmente disponi-

posta it disposicão do Mi-

da Educaqão e Cultura. 

e A gratuidade referida no 

anterior sert concedida a 

10 mês subseqiiente ao do 

uislcao ao órgão competen-

Mlnlstério da Educação e 

e ficarit condicionada, nos 

renovacito do ±atricula, a 
racão de haver o beneficia-

lo promocão it série seguin-

que não meihoraram sufi-

ente as condiqOes financei-

justificaram a concessito. 

o inico. Requericia a 

sent asseguracla ao 

continuação dos estudos, 

o final dos órgitos corn- 

89 0 Ministério da Educa-

Cultura expedirt, dentro de 

ta) dias, as instruqOes ne-

is it execuqao da presente 
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49.999 	DE pelO Miflistro de Estado da Ed ECRETO N9 47.038 - DR 16 proporcionar base de cultura - DECRETO NO ção e Cultura, sendo de dois an DE OUTUBRO DE 1959 geral e iniciaçao técnica que permi- 10 DE OUTUBRO DE 1959 seu mandato. tarn 	aos 	educandos integrar-se na 
Altera 	redacdo 	de 	dtSpOSVOS 	dO 

§ 2o 	Sempre que a categor 'o  va o Regulamento 	do 	Ensino comunidade e participar do trabalho 
Decreto n0  37.494, do 14 de junho constitUidO associaqäO ou ver ji striaz.  produtivo 	ou 	prosseguir 	seus 
do 1955, quo regulamefltou o Fun- dade sindical de grau superior -Presidente da Repdblica, usan- tudos; 
do Nacional do EnsinO Médio. âmbito nacional, a escoiha do r das atribuiçdes que Ihe 	confere preparar o educando para o 
0 Presidente da RepübliCa, usan- sentante e do suplente se fará go 87, n9 I, da constituicão, e eXercIciO de atividade especializada, 

do das atribUicôeS que Ihe confere os 	nonles 	de 	uma 	lista 	sêxtt têrmos do art. 26 da Lei n' 3.552, cle five! medio. 
o artigo 87, item I, da Constituicho, apresentada 	por 	essa 	orga&'1 de fevereiro de 1959, decreta: decreta: maxima, tanto ao renovar-se r 19 	FIca 	aprovado 	0 	anexo CAPITULO II Art. 	10 	A 	redaçãO 	dos 	artigos larmente 0 mandato, como mento do 	Ensino 	Industrial, 
3° e seus parágrafos e 71, integran- de afastamentO definitivo do do pelo Ministro de Estado da Dos Cursos 

tes do Decreto n° 37.494, de 14 de ou 	do 	substituto 	empossadO ção e Cultura. 
do 	1955, 	passará 	a 	ser 	a transcursO 	do 	biênio, 	hipótes& 't 29 	Rste decreto entraré. em Art. 29 	0 Ensino Industrial será junhlo que 	a nova designacãO sera,1 na 	data 	de 	sua publicaão, ministrado em cursos ordlnârios e seguinte: 'Art. 	89 	0 	Conseiho 	de 	Admi- para 	apeflaS 	completar 	0 	PR *das 	as 	disposiçöes 	em 	c- extraordinários. 

normal. Paragraf 0 üflicO. 	Os cursos ordi- nistracho compor-se-á dos seguinteS Ate 	o Con Art. 	71. 	quando tide 
nários serão divididos em dols ciclos. membros, para os quais, excluldo o Janeiro, 16 cie outubro de Art, 	39 	0 	primeiro 	ciclo 	dos primeiro, serão indicados 	suplentes de 	Administracão 	considera.r , 138° 	da 	Independência cursos 	ordinários abrangerá o 	en- no ensejo de licenqa ou convocáveis veniente, 	poderâO 	ser 	concei püblica. 

eventual do 	titular: ausêflCia subsidios do manutencão, nos t sino: 
Diretor 	Geral 	do 	Departamento dêste 	RegulamentO, 	a 	estai ______ JuscELiNo 	KUBJTSCHEK 

de 	aprendizagem 	Industrial, 
de ensino de grau me mentos compreendendo diferentes cursos; Nacional d'e Educacho TerritóriOs 	no lI1$ 1  tuados nos Clôvis Sa?gado industrial 	básico, 	ministrado Diretor do DepartarnentO de Admi- em urn so curso corn as caracterIs- dos EstadOS & quo satisfeitas nistração Diretor do Instituto Nacional de mais exigências do artigo 3O, TVLAMENTO DO ENSINO IN- 

ticas de curso secundárlo no prime!- 
tenham, 	pelo 	menos, 	metade ro ciclo 0 corn orientaqäo técnica. Estudos PedagogicOs - RIAL, A QUE SE REFERE Art. 49 	0 segundo ciclo dos cursos Diretor do Ensino Secundârio; disciphirias 	regidas 	por 	prof 

ORETO NP 41.088, DR 	DR ordinários 	será o ensino industrial Diretor do Ensino Comercial; registradoS 	no 	órgão 	compet 
i.IOUTUBRO DR 1959 técnico 	e 	compreenderá diferentes Diretor do Ensino Industrial; não Se aplicando a regalia cursos. Representante de AssociacOeS de des 	onde 	esteja 	funcionafldt Art. 5° 	Os cursos extraordinários Pals de Familia culdade de Filosofia reconheel TITULO 

Representante 	do Ensino 	Of icial mais do seis anos." I serão de quatro modalidades: 
TfliZftctO 	do 	Ensino de quialificaqão de Grau Médio; Art. 2 9 	Entrará o presefl - 	Industrial do aperfeiçoamento Representante de 	sociaqöOS 	de creto em execucäo na data de especializacão tlasse 	do 	EstabelecimentoS 	parti- for pubhicado, revogadas as f de divulgacäo culares do Ensino Medio; sicOes em contráriO. J 	CAPITULO i Art. 6° 	As escolas de ensino in- Representante 	de AssociacOeS de Rio de Janeiro, em 10 deo1 

: FinaUdades 	do 	Ensrno du strial 	poderão 	manter, 	exclusiva Classe do ProfessOres de Estabeleci- de 	1959; 	1389 	da 	Independê 
. 

Industrial  ou conjuntamente, o curso básico e mentos ParticulareS de Ensino Me- 719 da RepübliCa. bs cursos de aprendizagem, técnicos dio. JUSCELINO Q 	0 Ensino Industrial, 	ra- e extraordinários. 
§ 10 	Os quatro Oltimos membros e 

CIOvis Salgadol ducação do grau médio, tern Art. 79 	Em todos os cursos 	de os nove suplentes, 	acinla ref eridos, ntes finalidacTes; ensino industrial, os alunos deverâo oerão 	designados, 	sirnultäneameflte, (Pubi. no D. 0. de 1411 

rw  

ep 

j(ioc 
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ser orientados a respeito dos prin' Pathgrafo (inico. 	Os curso 

cIpios 	e 	métodos 	de 	organizacão natureza mantidos polo ServI 
cientifica do trabaiho aplicáveis as cional de Aprendizagem md 

atividades 	produtivas. (SENAI) serão regulados po 

§ 1 0 	Nos cursos do aprendizagem lação própria, ressalvados o 

e no curso básico êsses ensinamen- sitivos especificos déste Regu 

tos serão transmitidos do fornia ele- to e da Lei n° 3.552, de 16 & 

mentar e assistemática, tendo por reiro do 1959. 	 1 
objetivo criar no educando atitude Art. 11. 	A duraçäo dos cuj 

favorãvel a aceitação dos principios aprendizagem 	industrial 	de 

racionais do trabalho. da 	natureza 	do 	oficlo 	mini 

§ 29 	Nos cursos técnicos, 	os co- não pocrendo ser inferior a 

nhecmientos 	de 	organização 	cienti-. ses efetivos. 

fica 	do 	trabaiho 	faräo 	parte 	do Parágrafo (inico. 	A aprend 

curriculo devendo ser desenvolvidos de 	oficio 	terá 	caráter 	mete 

metédicamente e acompanhados de monotécnico. 

aplicacöeS práticas. Art. 	12. 	0 	curriculo 	dos 

Art. 	80 	Os 	estabelecimentos 	de de 	aprendizagem 	industrial 

ensino industrial incluiráo educação preonderâ matérias de culturi 

religiosa, de acôrdo corn a confissão ca, matérias do cultura geral 

do aluno, e educacão doméstica en- ticas educativas. 

tre as práticas educativas do curso Art. 13. 	A prática de oflc 

básico e dos cursos do aprendizagern. cluida no 	grupo 	das 	matéi 

§ 19 	Não haverá freqüencia obri- cultura técnica, será realizad 

gatória em educacão religiosa. yes de série metódica de ex 

§ 29 	A 	educacão cioméstica 	des- formada de pecas ou trabaihi 

tina-se, exciusivamente, a estudantos e de sentido industrial, semi 

do sexo ferninino e visa ao ensino possIvel. 

dos 	misteres 	de 	administracäo 	do Art. 14. 	As matérias de 

lar. geral serão ministradas corn 

Art. 	9c 	Os 	estabelecimentos 	de vidade 	e 	incluir5.o 	conhec 

ensino 	industrial 	deverão 	manter relacionados corn prática de 

servico do orientaçâo educacional e e corn 	as 	necessidades 	dec 

profissional. da vida social. 

CAPITULO Ill 
	

CAPITULO IV 

Dos Cursos de Aprendizagoin 
	

Do Curso Industrial B 

Industrial 

Art. 15. 0 curso industri 

Art. 10. Os cursos de aprendiza- 	co, de quatro series, torn os 

gem industrial destinam-se a dar a 
	

tes objetivos, em relação 

jovens do 14 anos, pelo menos, corn 	candos: 

conhecimentos elernentares, urn of i- 	a) ampliar fundamentos 

cio qualificado. 	 tura;  
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aptidéea e clesenvol 
	

na comunidade, participando do tra- 

balho produtivo, ou prosseguir Os 

tar, corn a colaboraão 
	seus estucTos. 

na escoiha de oportuni- 	Art. 19. Os cursos industriais 
trabalho ou do estudos 	técnicos deverão proporcionar, sern- 

pre que poSsivel, aos alunos, no pri- 
orclonar conhecimento e 	meiro semestre da ñltima Série do 
em atividades produtivas, 	curso, estágio na indüstrla ou ativi- 
objetivamente, o papel da 

	
dade Ilgada a sua formaQâo espe- 

da tecnologia no mundo 	cializada. 

Art. 20. 0 curriculo, nas diferen- 
0 curriculo das diferen- 	tea series dos cursos lndustriais 

do curso industrial básico 	tCcnlcos, compreenderá matérias de 
eré. matérias de cultura 	cultura técnica e matérias de cultu- 
ticas de oficinas e prátl- 	ra geral. 

L7. A prática de oficinas so-

itada de modo a permitir a 

o em vários grupos de ativi-

lndustriais tipicas, sem a 

ação de formar o artifice. 

rrafo (inico. A prática de 

i terá caráter predominante-

metódico, abrangendo tra-

de real utilidade, executados 

técnicas racionais. 

Parágrafo Linico. As matérias ou. 

práticas que exijam aulas diurnas 

devero ser indicadas nos horários 

dos cursos noturnos. 

Art. 23. E facultado no aluno fre-

qüentar 0 curso técnico noturno 

parcelarfarnente, indlcando as ma-

terms quo deseja cursar em cada 

nno letivo. 

§ 19 0 nümero de matérias In-

dicadas deverá sempre ser Inferior 

ao existente em cada série do curso 

noturno. 

§ 29 A escola estabelecerá prio-• 

ridade para o atendimento das ma-

triculas nas matérias lsoladas, tendo 
em vista as dependênclas do ensino 

Parâgrafo (inico. As matérias de 

cultura tecnica Incluem a prática 

em oficina, obras, laboratórlos ou 

trabaihos de campo. 

Art. 21. Os cursos Industrials 

técnicos poderão ser diurnos ou no-

turnos. 

Art. 22. Os cursos industriais 

técnicos noturnos terâo a duraç.o 

minima de 5 anos. 

CAPITULO V 

Oursol Industrials Téculcos 

18. Os cursos industriais 

s, de quatro ou mais series, 

seguintes objetivos: 

ormar técnicos para o i3esern-

de funcöes de imediata assis-

a engenheiros ou a acrmi-

ores ou para o exerciclo de 

de em que as aplicaQöes 

gicas exigem profissional des- 

proporcionar base de eultura 

a conhecimentos técnicos que 

am ao diplomado integrar-se 

c vc,-yvv 

op 

n -'V 
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CAPITULO yj 
49 	Os cursos de divulac aprovacão no ültirno ano Art 	28 	permitida a transfe 

por finalidade ministrar aos 
primário ou no exarne de rência de alunos de urn estabeleci- 

Dos CursOs Industriats 
datos conhocimentOs sôbre atu çâo de conhecimentos 	equi- mento 	de 	ensino 	industrial 	para 

Extraordifldr0s .; outro ou de uma para outra moda- 
des técnicas. 

Dossuir capacidade fisica para liciade de ensino de grau médlo, res- 

Art. 24. 	Os cursos industrials ex- Art. 25. 	Cabe as escolas eJa 
peitado o estabelecido na Lei 1.821, 

traordináriOS, 	de duracão e 	onsti- o piano 	dos cursos 	extraordlt .ps escolares cle, 	pelo menos, 

LE atividades de prática em de 12 de marco de 1953, ficando a 

tuição 	apropriadas 	as 	regiSes geo- 
quo mantenham. 

mjjstracas na escola; adaptacão a 	critérlo 	do 	estabeleci- 

econômiCaS a que pertenqam, serão 
CAPITULO VII estar em dia corn as obriga- mento 	para 	onde 	se 	transferir 	a 

de acor(ro corn Os seUs objetivos, do do serviqo 	militar. aluno, quando os curriculos não fo- 

quatro modalidades: Do Regime Escolar 
Para os Cursos Industrials 

r em, coincidentes. 

. Art. 29. 	Nos estabelecirnentos de 
do quaiificacãO 

Art. 	26. 	Para matricula na ensino industrial devem ser adota- 
de 	aperfeicoarnefltO meIra serb 	ou em série ünice.,1 ser 	portacfor 	de 	doenca 

ias as seguintes normas, relativa- 

de especiaiizacãO; do outras 	condiçdes 	que for -gosa; mente ao regime escolar: 

do divulgaqãO. xadas 	polo 	regimento 	das estar vacinado contra variola; a) 	periodo escolar, corn duraqão 
deverá o eandidato: ter concluldo o primeiro ciclo minima 	de 	180 	dias 	efetivamente 

§ 19 	Os 	cursos 	de 	qualificacão 
I — Para os Cursos de Apr alquer dos ramos 	do 	ensino computados; 

tern per finalidade proporcionar aos 
zagem Industrial: -)im6d1O b) 	obrigatoriedade, 	por parte 	de 

não dip1omados ou habilitados uma 

quaiificacão 	profissional 	em 	curto ter, 	pelo 	menos, 	14 an' possuir capacidade fisica para 

lbalhos 

cada estabelecimento, de fazer ml- 

e corn urn minimo do exigén- prazo idade compietos na data do estolares quo deva rea- nistrar, 	polo 	menos, 	80% 	do 	total 

de aulas e exercIcios que o calendâ- 
cia do matérias de cuitura geral en- do curso; ... 

dia corn as 	obriga- estar em rio escoiar atribuir a cada matéria, 
sinadas corn objetividade e versando não 	ser 	portador 	de 	do 

sôbre 	conheciinentos 	relacionados contagiosa; serviqo 	niilitar. sob pena de prorrogar-se o ano le- 

corn atividade do oficinas. estar vacinado contra va - Para os ('ursos Industriais tivo, quanto a parte carente; 

rd1n(tri os c) 	obrigatorieade de freqüência 

§ 2 9 	Os cursos do aperfeiçoamefl- possuir capacidade fisica 
- so podendo prestar prova final de 

to tern 	per finalidade 	ampiiar 	co- os trabaihos quo deva reaiizar; pflnao 	ser 	portacTor 	de 	doenca 
primeira epoca, em cada matéria, o 

nhecimentos o capacidados do Ira- ser aprovado em exarne jiosa; aluno quo houver comparecido, peio 

baihadoros quo possuarn certificado rificagão de conhecirnentos eie estar vacinado contra variola; menos, a 75% das respectivas aulas 

de conclusão do curso de aprendiza- taros, 	oxigicios 	para 	cada ossulr conhecimentos básicos dadas 

gem ou do outros que femonstrern especIficamont, 	a 	critério 	da lentes, 	conforme 	so 	estabeloce ci) 	obrigatoriedade 	de 	atividades 

conhecimontos de cultura técnica e cola, 	ou 	possuir 	certificado pItulo VI dêste Titulo; complementares, que visem a edu- 

geral quo os capacitorn a realizar o ploma 	que 	demonstrem 	essea -1possuir capacidado fisica para cação fisica, tnoral, cIvica e artjstica 

curso. nhecimentos; labaihos 	escolares 	quo 	deva e bern como a orientaqão social; 
estar em dia corn as ob 4P'. c) 	graduacão das notas do 0 a 10. 

§ 39 	Os 	cursos 	do 	especializaqão 
çOes do sorvico militar. 

tj 	27. 	A concessäo 	de 	maIn- Art. 30. 	No Curso Industrial Ba- 
tern per finalidade onsinar urna Os- 

pecialidade aos portadores de diplo- 
II — Para o Curso Industrial fla primeira s6rie ou em sério sico, 	o currIculo 	escolar, além das 

mas do técnico-industrial, quando a 
sico: 	

, dependerá da satisfaç5o das práticas do oficina ministradas em 

especializacão for em tdcnica cons- 
tor, 	polo 	meflos, 	onze 4'ç6es minirnas de admissão es- tôdas as series, constará do maté- 

tante do seu curriculo, ou a outros 
completos ou a completar dur das neste Capitulo, e, nas do- Has 	compuisórias 	e 	optativas, 	de 

0 ano letivo; séries, de ter sido o candidato tal forma quo o ndmero das corn- 
candidatos que provern, prèviarnonte, 

não 	ser 	portador 	do doer fitado na série anterior, 	ressal- pulsórias, em cada série, não seja 
tor conhecimentos do cultura técni- 

contagiosa; o previsto no 	Capitulo 	VIII inferior a 3 e o das optativas, hi- 
ca o goral suficientes para a reali- 

zaçao de cursos dossa natureza. estar vacinado contra var1 Titulo. ferior a 2. 

Op 
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Parágrafo Unico. 	0 curridulo do CAPITULO VIII 0 aluno de cursos ordi- pressa menção do oficio e duração 
curso ser 	organizaclo do forma a 111nabilitado em 2 	época em do curso. 

• 
permitir 	que 	o 	portador 	do 	res- 

 Da Habilitacdo 
m ca matéria, 	as que 	enha § 10 	0 portador de certificado de 

pectivo 	certificado 	do 	conclusão Art. 	34. 	Sômenteseri 	co t. 
édia global 	do 	aprovaçao, aprendizagem 	industrial 	que 	corn- 

possa 	prosseguir 	estudos 	no 	curso racfo aprovado em prática de niatrjcular-se 	condicional- provadarnente exercer na indüstria 

cientifico do ensino secundário, sem a aluno quo houver reallzad4 série 	imediata, 	corn 	de- 0 	i'espectivo 	oficio, 	pelo 	menos, 

necessidade da prestacão dos 	exa- aproveitamento, 	todos os tra da matéria em que fol durante urn ano, poderá obter "carts 

mes de que trata a letra a do art. considerados 	obrigatórios, 1Io, observando-se as seguin- de oficio", desde que aprovado em 

29 do Decreto 34.330, de 21 de outu- tes do programa. d'cöes: exame prático realizado na escola. 

bro de 1953. Parágraf 0 uinico. 	Nenhum No Curso Industrial 	Bésico § 20 	0 exame deverá correspon- 

Art. 	31. 	No 	Curso 	Industrial poderá recusar-se a realizar• 1  urso de Aprendizagem In- der ao 	oficio 	constante do certifi- 

Técnico, além das práticas do of j Ihos euplementares, se o ano ' se a reprovaqão não incidir cado e realizar-ae-á em épocas do- 

cina, 	0 	curriculo 	escolar 	constará o 	permitir, 	desde 	quo 	figur ca de oficina; terminadas pela escola. 

de matérias cornpulsórias 	e optati- o Curso Industrial Técnico, § 30 	A "carta de of iclo" cfará so programa. 
vas, de tal forma que o nümero das 

. 	
. Art. 35. 	Ser ,  á consoderado m trovaqão não incidir e 	ma- respectivo titular a condigAo de ope- 

compulsórias, 	em 	cada 	série, 	flS.O tado para efeito de promo cultura técnica, que 	exija rário qualificado (artifice). 

seja inferior a 3 e o das optativas, conclusäo 	de 	curso 	o 	at de oficina, 	de laboratório, Art. 40. 	Ao aluno que conclulr o 

Inferior a 2. obtiver: ou de campo. curso 	industrial 	bá.slco 	será 	con- 

Paragrafo ünico. 	Para efeito des- 1 - Nos Cursos de Aprend I E fcu1tado so aluno ins- ferido "certificado de conclusão do 

te artigo, 	entendem-se como práti- Industrial - media global (para efeito de conclusão de 1° ciclo de ensino industrial". 

cas de oficina as matérias especiali- menos, no grupo das matéz do Aprendizagem Industrial Art. 41. 	Ao 	aluno 	que 	concluir 

zadas, diretamente relacionadas corn cultura geral e no das mater rsos Técnicos, matricular-se, 
5: 

curso 	industrial 	técnlco 	será 	con- 

a formaão 	profissional 	a 	que 	se cultura técnica; 	nota final iade do ouvinte, para estu- ferido diploma de técnico Industrial 

destina cada curso. menos, em cads uma das n- ta8 em que seja defi- na modalidade cursada. 

Art. 32. 	A distrihuiqão das maté- da série cursada. sua formacão profissional, Art. 42. 	Ao 	aluno que concluir 

rias e cras práticas cle oficina aten- 2 - No 	Curso 	Industrial ' tenha alcancado as me- curso extraordinário será conferido 

derá, no Curso Industrial Básico, ao - media 	global 5, pelo Tfl!1- ¶lais de aprovacão. atestado corn Indicacao da modalt- 

caráter 	geral 	dêste 	curso, 	e 	flO conjunto 	das 	matérias 	da afo ünico. 	Fica excetuada dade, cruraqo em horas efetivarnen- 

Cursos Industriais Técnicos, a natu- cursada; nota final 4, pelo Inde 	de 	matricula, 	coma to lecionadas e assuntos versado. 

reza especializada dos mesmos. em cada uma dessas matérie para estudo das matérias Art. 43. 	i permitida a revalida- 

Art. 33. 	0 tempo de ocupaçao do 3 - Nos Cursos Tncrustr1a. . 	prática de oficina, obras cão de diplomas de técnico indus- 

aluno 	na escola serã do 33 	a 44 cos - media global 5, pelo para as quals se exigirá trial ou de "cartas de oficio", con- 

horas semanais, devendo a organi- no grupo das matérias de rimento do regime escolar. feridos por estabelecimentos estran- 

zacao dos horários contemplar, ade- geral e no das matérias de geiros, oedecidas as lnstrucöes que 

quadamente, as atividades escolares, técnica; 	nota 	final 	4, 	pelo 
forem 	balxacTas 	pela 	Diretoria 	do 

inclusive as culturais e as que te- em cada urns das matériag CAPITULO IX Ensino Industrial. 

nham Per objetivo a integração do cursada. D03 Certificados 
aluno no meio profissional e social. 4 	Nos 	Cursos 	Industrl1! 

Parágrafo ünico. 	Nos Cursos In- traordinários - de acôrdo 38. 	Ao 	aluno 	que 	concluir CAPITULO X 

dustriaLs 	Técnicos, 	noturnos, 	o ho. piano organizado pela escoI O. de 	ensino 	industrial, 	a Doe articulacdo no Ensino Industrial 
rário semanal será reduzido e a du- Parágraf a ünico. 	Con slde rdira o 	respectivo 	certi- pe e déste corn outras modalldades 
raq5o do curso axnpliada quanto ao aprovacro independentemente lploma ou atestado, 
nümero de series, na forms do que me final em cada matéria Os cursos de aprendiza- Art. 44. 	S.assegurada aos porta- 
dispöe o art. 22 do C'apItulo V dêste que obtiver media anual i ustrial conferirão 	certifica- dores de certlficado de conclusão do 
Titulo. superior a 7. 'cartas de oficio", cam ex- curso de aprendizagem industrial a 
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possibilid'ade de ingresso em uma 	didas as condiçöes do eap 

clas series do curso industrial bási- 	determinadas pela legislaçao 

co, .mediante a prestação de prova 	petente. 

de conhecimentos. 
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§ 1 Competirá a escola realizar 

as provas para julgar a capacidade 

do aluno, a fim de classificã-lo em 

eerie adequada. 

§ 29  As provas serão sôbre ma-

térias de cultura geral e deveräo 
ser realizadas no mês antecedente 

ao inicio do ano letivo. 

Art. 45. R assegurada aos porta-

dorm de certificado de conclusäo 

do curso de aprendizagern industrial 

a possibilidade de ingresso em 

cursos de aperfeiçoamento direta-

mente relacionados corn o oficlo 

constante cTo certificado, indepen-

dentemente da prestacão de qoals-

quer provas. 

Art. 46. E assegurada ao porta-

dor de certificado de conclusão do 

19  ciclo do ensino industrial a pos-

gibilidade de candidatar-se ao in-

gresso em curso industrial técnico, 

ou, respeitado o disposto na Lei 

1.821, de 12 de marco de 1953, em 

qualquer outro curso do 2 9  ciclo de 

grau médlo. 

Art. 47. f assegurada aos porta-

dores cre diploma de curso Industrial 

técnico a possibilidade de ingresso 

nos cursos Industrials de especiali-

zaçâo em técnicas que hajam cons-
tado de eeu curriculo, Independen-

temente ;da prestaçâo de quaisquer 

provas. 

Art. 48. E assegurada aos porta-

dores de d'iploma de técnico indus-

trial a possibilidade de ingressar em 

curso superior, desde que o respecti-

vo curriculo satisfaça a Lei 1.821, de 

12 de marco de 1953 e sejam aten- 

Ministério da Educaçao e Cultura é 
atualmente cOflstituida 	pelas 	se- 
guintes unidades: 

 Escola Técnica Nacional, na 

cidade do Rio de Janeiro; 
 Escola Técnica de Manaus;. 
 Escola Industrial de Belém; 
 Escola Técnica de São Luis; 
 Escola 	Industrial 	cTe 	Tere- 

ama; 

 Escola 	Industrial 	de 	Forta- 
leza; 

 Escola 	Industrial 	de Natal; 
 Escola 	Industrial 	Coriolano 

de 	Medeiros, 	na 	cidade 	de 
João Pessoa; 

 Escola Técnica do Recife; 
 Escola 	IncYustrjal 	Deodoro 

da 	Fonseca, 	na 	cidade 	dc 
Maceió; 

 Escola 	Industrial 	de 	Ara- 
caju; 

 Escola Técnica do Salvador; 
 Escola Técnica de Vltória; 
 Eacola Técnica de Campos; 
 Escola Técnica de São Paulo, 

na cidade de São Paulo; 
 Escola Técnlca de : Curitiba; 
 Escola 	Ind'ustrial 	de 	Florla- 

nópolis; 

 Escola Técnica de Pelotas; 
 Escola Técnica de Edo Ho- 

rizonte; 
 Escbla Técnica de Golãnia; 
 Escola Industrial de Cuiabá; 
 Escola Técnica de Quimica, 

na cidade do Rio de Janeiro; 
23• 

Escola Técnica de Mlneração 

e Metalurgia de Ouro Prêto. 
Art. 54. 	As 	escolas 	da réde 	fe- 

deral do Ministérlo da Educaqão e 

Cultura, além dos objetivog definl- 

dog no artigo 1, destinam-se, tam- 

bern, a oferecer a todos, gem dis- 
tingão de raca, credo religioso, con- 

CAPfTULO XI 

Da Classificacao das 

Art. 49. A Diretoria do E 
Industrial deverá manter serviç 

classificacão das escolas de ei 
industrial, adaptadas a Lei 3.5 
16 de fevereiro de 1959. 

Parágrafo ünico. A classiflc 

far-se-a mediante inspeçöes psi 

cas, por técnicos e professôres 

a cooperação das escolas, para 

lificá-las em categorias confon 

grau em que os objetivos da e 

ção e preparaão técnica ac 
nham realizando. 

Art. 50. A classificacão seM 

em quatro categorias decresc( 

baseada nos seguintes requisito 

imóvel onde funcione 0 

belecimento, tendo em vista a 

cidade (le matricula e condicoe 

giênicas, especialmente localls 

area, iluminação, aeracão e ru 

instalaçöes, especia1ment 

las de aula, salas-ambientes, 

nas, lahoratórios, biblioteca, re 

e campos de esporte; 

pessoal docente, consid 

o respectivo curriculum vitae; 
organizaçäo dos eerviços 

ticos, técnicos e administrativc 

C) programas de ensino t 
e prático; 

atividades extracurriculal 

servicos assistenclais; 

eficiência escolar, verli 

através do: 

1 - trabalhos realizados du 

O ano letivo, nas diferentea 

térias; 

de oficina durante 

.s de rendimento esco-

s norinativarnente, pelo 

e outras que 0 órgão 

fizer aplicar; 

[stas corn alunos e pro- 

IaQão profissional e social 

)8 que concluIram Os cursos; 

ervância (ras diretrizes ge-

das pela Diretoria do En-

istrial !quanto  a curriculo, 

de rendimento escolar, sis-

exames e promoQöes. 

E facultado a qualquer 

mento de ensino industrial 

requerer classificaçao, flog 

late CapItulo. 

poderão ser registraTos 

érlo da Educaçao e Cultura 

cados ou diplomas expedi-

stabelecimento devidamen- 

classificação do estabele- 

a 4 categoria importará 

limento da concessão de 
)B e criplomas. 

Quando a classificacâo 
gorIa Incidir em urn esta-

to de ensino industrial da 

ral do Ministério da Edu-

Cultura, proceder-se-á na 

art. 20 da t,ei n 9  3 552, de 

reiro de 1959. 

TITULO II 

las Federals do Ministérlo 
Educacão e Cultura 

CAPITULO I 

Da Rede Federal 

A réde federal de esta-

ito de ensino industrial do 
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§ 2 1  asses exames seräo realiza-

dos em época que permita aos apro-
vados se inscreverem a matricuia 
ou ao concurso para provimento do 
vagas. - 

Art. 62. Haverá concurso para 

provirnento de vagas sempre quo o 

nümero destag for inferior ao de 
candidatos. 

§ 11  Roalizad'o o conourso, elabo-
rar-se-j lists, de classlflcacão de 

acôrdo corn a soma dos pontos obti-

dos, scm referência a aprovaçâo on 
reprovação de candidatos. 

§ 21  Os candidatos serão admi-
tidos a matricula rigorosamente 

pela ordern de classificaçao, em nü-
mero quo preencha as vagas exis-
tentes 

§ 39 Cada escola determinará as 

matérias do programa do concurso, 
para provimento de vagas. 

Art. 63. Admitfr-se-á a matricula 

em qualquer estabelecimento do en-

sino Industrial, de aluno que se 

transf Ira de urn estabelecimento de 

ensino de igual modalidacre, nacio-

nal ou estrangeiro, aprovada a 

transferêncla polo Conselho do Pro-
fessôres. 

Art. 64. A concessão de matricula 

na primoira eerie ou sérle finlca de-

penderâ do atendlrnento das condi-

cöes de admissão estipuladas neste 

C'apItulo, e, nas demaIs series, de 

ter sido o candidato habilitado na 

sirle anterior, ressalvado o previsto 

no Capitulo VIII do Titulo I. 

Art. 65. E vedada a rnatricula de 

aluno repetente, por male do uma 

vez, na mosma eerie. 

Parágrafo (inico. Em casos ex-
cepelonais, quando se tratar do mo-

tivo do fôrça maior, devidarnente 

roVacaO no Ultimo ano do 

1m6r10 ou no exame do ye-

de conhecirnentos, a que 

o art. 61; 

3suir capackfade fisica pala 

pelo menos, urna das ati-

de piática em oficinas mi-

pela escola; 

ter classificação adequada 

urso para provirnento do 

uando se fizer necessário. 

Para Os Curses Industrials 

Técnicos: 

concluido o prirneiro ciclo 

er dos ramos d'e ensino de 

capacidade fisica para 

escolares que devem 

classificacao adcquacla 

para provimento de va-

se uizer necessário. 

os Cursos Industrials 

aordinários serão res-

Ldas as normas contidas 

Capitulo VI, Titulo I, 

das quo forern estabe-

as pelas escolas, de 

Drmidade corn a natu-

especifica do curso. 

Para os candidatos ao 

:Ico, que não tiverem esco-

regular, serão realizados 

Le verificacäo de conhe- 

s candidatos quo provarem 

mes conhecirnentos, equl-

dltima série do curso pri-

escola fornecerá atestado 

como urn dos elementos 

ara a adinissão no curso 

19 
vt 
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vicãO politica e condiç&o econô-

mica ou social iguais oportunicla-

des educativas, preparando-os para 

o pleno exercIciO de seus direitos e 

deveres de cidadania, em uma civi-

lizacão democrátiCa. 

Art. 55. E assegurado as escolas 

da réde federal o funcionamentO em 
seus atuais prédios, continuando 

êstes a pertencer ao dominio da 

União, quando próprios fecferais. 

Parágrafo dnico. Os demais bens 

patrimofliais da escola, que consti-

tuem suas instalaçöes, continuam 

sob o dominio da União, assim como 

os que vierem a ser adquiridos. 

Art. 56. As escolas de que trata 

o presente Capitulo terão persona-
lidade juridica própria e autono-

mia didática, administrativa, técnica 

o financetra, observados os limi-

tes estabelecidos pela legislacão 

vigente. 
Art. 57. As escolas da réde do 

Ministério da Educacão e C'ultura 

expedirão aos alunos que conclui-

rem seus cursos os repectivos diplo-

mas, certificados e "carta de oficio". 

§ P Os diplomas reforidos esta-

rão sujeitos a inscricãO no registro 

competente da escola que Os expe-

dir, encaminhandO-se a Diretoria do 

Ensino Industrial relação circuns-

tanciada dêsse registro. 

§ 29  Essa 	faculdade 	cessará, 

automàticameflte, se a escola fôi 
classificada na quarta categoria. 

CAPITULO II 
II - Para 0 Curso Industl 

	

Da Matrlcula 	
sico: 

	

Art. 58. 0 edital referente as ins- 	€) ter, pelo meflOs, 11 '8 

	

cricôes para preenchimento das Va- 	
idade completos ml a compl 

	

gas existentes nas escolas consigna- 	rante 0 ano letivo 

rá o nürnero do vagas, que 

ser amplarnente divulgad'o, e 
do-se corn antecedéncia mini 

10 dias do iniclo das inscriç 

Art. 59. 0 candidato a in 

para matricula nos cursos d 

no industrial deverá provar: 

não ser portador de 

contagiOsa; 

estar vacinado contra 

estar em dia com as 

cöes do serviço militar, floe 

da legislação especifica; 

estar alistado eleitor, 

maior de 18 anos. 
Art. 60. Dever& o candid 

tisfazer, além das condiçöes 

das no artigO anterior, as 
seguem 

I - Para os Cursos de A 
zagem Industrial: 

ter, pelo menOs, 14 a 

idade, completos, na data d( 

do curso; 
possuir capacidade fis1 

Os trabaihos escolares que 

6Cr realizados; 
ser aprovado em exa 

verificacaO do conheciment 

mentares exigidos para cath 

especificamente, a critérlo 

la, ou possuir certificatO8 o 
mas que demonstrern êsses 

cimentos 

a) obter classificacãO a 

em concurso para provimi 

vagas, quando so fizer necê 

C? 
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comprovaffo, 	admitir-se-ão 	duas re- Art. 68, 	0 candidato a ma 

p6tneiag, dodo que asim decida o em regime de internato, deve, 
a duração de 5 aos, mento de Vagas, eXames de Verifi- 

Conselho de Professôres, para cada urn 	responsavel que ihe poses 
nos, ficando recruzido 0 ho- Caçào 	de 	conhecjmentos e 	matri- 

situação 	especifica. acoihimento quando sua perm 
manal 

culas, nos trinta dia.s anteriores ao 
74. 	Os 	Cursos 	Industrials injcjo do ano letivo; 

Art. 	66. 	Os 	alunos 	dos 	cursos cia na escola for desaconselha 
Vlnários 	poderão 	funcionar g) 	obrigatoriedade 

ordinãrios poderão ser de quatro Ca- 1lodo diurno 	ou 	noturno. 
de 	atividades 

complementares 
tegorias: 

CAPITULO III 
15. 	0 pIano 	de 	distribuicão 

que vise 	a edu- 
caca 	

ni 	

ao artistica, moral e civica e 
regulares em todos Os cursos; v1dades semanais constitujrá orientaçao social; 

dependentes, 	em 	todos 	os 
Dos Trabalhos Escolarea1  do horatio organizado pela h) 	duração das aulas de 50 (cm- 

cursos; 
Art. 	69. 	Os 	trabaihos esco 

: do estabelecimento antes qüenta) 	minutos, exceto as de de- 

ouvintes, nos cursos de apren- compreenderão aulas praticas,. 
do periodo 	letivo, 	atendidas, 
fôr pOssivel, as sugestôes da 

senho, que serâo de 100 (cern) ml- 

crizagein e nos cursos técnicos; cicios, 	exan-ies 	e 	.estágios. pedagógicodjdatjco do Con- 
riutos, e as ministradas em oficinas, 

de curriculo parcelado, 66men- § P 	Far-se-a 	a 	verificaçi Professôres. 
laboratórios, 	campo 	Ou 	obras, 	as 

te nos cursos técnicos noturnos. aproveitamento do aluno PO4 ç6. 	0 ensino industrial aten- 
quais variarão de acôrdo corn as pe- 

de 	exercicios e exames aos 
culiaridades do ensino; 

§ 1° 	Aluno regular é aquele cujas serho 	artibuidas 	notas grad 
seguintes normas: 

i) 	discriminação 	das 	matérias 
atividades escolares so concentram, de 0 a 10. 

er1odo escolar 	corn 	duração 
dos eursos de aprendizagem e dos 

apenas, no curriculo da série em que 
§ 2° 	As 	notas serão 

f.de 180 dlas letivos, efetiva- 
cursos técnicos em dois grupos: as 

se matriculou, sendo obrigado a to 
sempr 

nñniero 	 inteiro e as 	médias 
romPutados; de 	cultura 	geral 	e 	as 	de 	culture. 

das as atividades escolares. iáx1mo de trinta e cinco alu- técnica. apresentarem fracöes iguals 18 classes 	de 	qualquer 	ma- 
é § 2° 	Aluno 	dependente 	aquéle periores a 5 décimos serão 	l ee zceto em prática de oficina, 

Art. 77. 	Nos C'ursos de Aprendi- 

admitido nos têrmos cro art. 36, ma- para a unidade imedlata, desp flcrlo, campo e instalaçöes, eni 
zagem 	Industrial, 	Os 	trabalhos 	de 

triculado condicionalmente em uma do-se as fracoes menores. mero será determinado pela 
oficina nâo 	poderão ser Inferlores 

série, corn dependência de matéria Art. 70. 	0 periodo semaw4' dade do 
a 18 horas semanais e no Curso In- 

da série anterior; tinado aos trabalhos escolares, 
ensino; 

brlgatoriedade, 	por 	parte 	de 
á 	 ã dustrial Bsjco variaro de 6 a 10 

§ 3 9 	Aluno ouvinte é aquêle admi- os cursos ordinários que fun 
rtabelecimento, de fazer mA-  

horas semanals. 

ticlo 	de 	acôrcro 	corn 	o 	art. 	37 	e rem durante o dia, variará d4- PiO 	menos, 	80% 	(oltenta 
Art. 	78. 	As 	práticas 	de 	oficina 

paragraf 0 	inico, 	matriculado 	sem 44 horas. 
to) do total das aulas e exer- obedecerão a urna sérle metódlca. de 

obrigacão de 	regime escolar, 	salvo• Art. 71. 	0 Curso de 	APre4j ue o calendárjo escolar atri- 
trabaihos, formada, sempre que poe- 

quanto aos exarnes parciais e finals, gem 	Industrial 	poderá 	funo 
da matéria, prorrogando-se, 

elvel, 	de 	peças 	teis. ü 

§ 4° 	Aluno 	de curriculo parcela- 
em regime diurno ou noturno á '!O Contrrio, o ano letivo; Parágrafo 	i n1co. 	0 	programa  

do 	é 	aquêle 	admitido, 	de 	acôrdo 
sômente para alunos de 18 OU 

jbrlgatoriedade de freqüencia, das práticas de oficina conterá tra- 

corn o art. 23, em curso técnico in- 
anos de idade, sendo a duraã- 

ndo prestar exame final em baihos suplementares para Os 	alu- 

dustrial noturno e submetido ao 513- 
nirna de 20 meses, para 0 dIuJ iatéria 0 aluno que houver nos de major aproveitamento e que 

tema de habilitacão parcelada. 
de 30 meses para o noturno. 4cldo, 	pelo 	menos, 	a 	75% 

termlnarem 	a 	serlacão 	obrigatórla 
Art. 72. 	0 Curso Industrjs 

e cinco por cento) das res- antes de findo o ano letivo. 
Art. 	67. 	Os 	alunos 	dos 	cursos sico 	poderá 	funcionar 	em r 

 aulas cradas; 
orcfinários, 	matriculados 	como 	de- diurno 	ou 	noturno, 	êste 

rlgatorledade 	de freqüência pendentes, sömente poderä o prestar para alunos de 18 ou male pg de educaçao fisica para os CAPITULO IV 
exames finais nas matérias da se- idade, devendo o curso diurn 

do curso industrial básico e 
ne em que estiverein matriculados a duraçao de 4 anos e 0 noti9 Da Orlentacao Educacional e 

condicionalrnente, depois de aprova- duração minima de 5 anos. 
endlzagem, 	quando 	diurnos, Proftssionaj 
'de de 18 anos; 

dos na dependência, corn a nota fi- Art 	73. 	Os 	Curses 	In 
alização dos 

nal minima 4. Técnicos, 	quando 	funcionar 
exames cre se- Art. 79. 	Instltulr-ge-á em cada es- 

concurso para provi- cola 	urn 	Serviço 	de 	0rlentaão 
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presentantes, composto de seis re-

presentantes da comunidade, esco-

ihidos pelo Presidente da Rep(ibli-

ca, medlante proposta elaborada 

pelo Ministérlo da Educação e Cultu-

ra, depois de ouvida a Diretoria cTo 

Ensino Industrial. 

§ 10  Os componentes do Conseiho 

renovar-se-âo cada dois anos por 

urn têrqo. 

§ 29  Tôda vez quo se fizer a re-

novação do tOrco dos Conseiheiros, 

serâo norneados, também, os yes-

pectivos sUplentes. - 

§ 39 Nenhurn servjdor da escola, 

excetuado o representante dos pro.-

fessôres, poderá ser conseiheiro. 

Art. 89. 0 Conseiho de Repro-

sentantes deverá ser constituido de: 

urn representante dos profes-

sores da escola; 

urn educador estranho aos 

quadros da escola; 

dois industrials, pelo menos; 

sempre que possivel, urn re-

presentante do Conseiho Regional 

de Engenharia e Arquitetura ou do 

Conselho Regional de Quimica e urn 

professor do escola de engenharia ou 

técnico de educacão do MinistAnio 

da Educacão e Cultura. 

Paragrafo Unico. Os Conselheiros, 

observado o disposto no artigo ante-

rior, serão escoihidos ern listas tn-

plices, elaboracras pelo Ministério da 

EducacO.o e Cultura, ou, no caso das 

alineas a e d, pelos Orgos que re-

presentarn. - 

Art. 90. 0 Presidente e Vice-Pre-

sidente do Conselho serão eleitos 

pelos Conseiheiros, em reuniäo con-

vocada para Osse firn, presentes, 

pelo menos, cinco representantes. 
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Educocional 	e 	Profissional, 	corn 	o oricntar, 	em 	bases p 

objetivo 	de: cas, o descanso, a recreacâo 

a) 	prestar 	auxilio 	aos 	alunos ativ]clacles 	extracurriculares; 

através 	de 	atuac5.o 	pessoal 	clue 	os auxiliar e orientar Os 

ajuste a oriente em sues ativiclades e 	associacöes 	representat!v 

escolaree, 	profissionais, 	de 	lazer 	e alunos; 

cle eventual Iideranca; auxiliar 	a 	colocação 

0) 	cooperar para que 0 processo nos; 

educativo, 	em 	geral, 	Se 	desenvoiva colaborar 	nag 	pesqul 

corn equilibrio. acompanhamento dos rnesrn 

Parágrafo 	Unico. 	Oz 	trabaihos a conclusão do curso; 

do 	orientacão 	educacional 	e 	pro- Ic) 	realizar 	estudos 	e 	p 

fissional serão coordenados per urn no campo cia orientação etho 

orientador 	devidarnente 	habilitaclo e 	prOfissional; 

para o exercicio do cargo. i) 	promover 	reuniöes 	co 

Art. 80. 	0 programa 	re orienta- OU 	responsáveis 	de 	alunos 

cão 	educaciorial 	e 	profissional 	de- empregadores, 	visando 	ao 

vera 	interessar 	a 	tôda 	a 	coinuni- mento entre a escola, a fam 

dade escolar, contrihuindo cada urn InaUstria. 

dos seus membros para que o aluno 

possa: CAPfTULO V 

ajustar-se 	a 	vida 	escolar; Da Caixa Escolar 
revelar 	e 	apreciar 	seus 	pro- 

prios valores 	e lirnitaqOes; Art. 	83. 	Cada 	Escola est 

escoiher 	a 	carreira 	profissio- rá, em seu regirnento, a orge 

nal e ecu piano de estudos. de 	uma caixa escolar, 	corn 

Art. 	81. 	0 	pIano 	cle 	orientacão guintes objetivos: 

educacional 	e 	profissional 	cTeverá distribuir 	bôlsas 	de e 

abranger organizacOes industrials a propiciar 	ajuda 	e 	ass 

outras 	entidades ou 	instituicOes do a alunos necessitacros; 

comunidade 	onde 	a 	escola 	estiver distribuir prêmios; 

localizada. colaborar em excursö 

Art. 82. 	Competirá ao orientador, tas, passelos e festividades 

alérn das atribuicdes que forem con- corn fins educativos; 

signadas 	no 	reginiento 	escolar: organizar cooperativa 

cooperar 	na 	aplicação 	cros Art. 	84. 	A 	Caixa 	EscoI 

exarnes para adniissão de novos alu- adrninistrada per urna Diret 

nos e 	para 	cornpo.sição 	de 	turmas qual participarão o diretor C 

ou classes; Ia, 	o orientador 	educacional 

acornpanhar 	a 	vida 	escolar fissional, 	professOres 	e 	aim 

dos 	alunos, 	auxiliando-os 	a 	veneer cliversas 	categorias 	Te 	ens] 

eventuais 	ilificuldades; nistradas pela escola. 

organizar 	e 	promovel' 	estudo § 19 	0 Diretor cia Escola 

dirigido; Fresidente nato da Caixa E 

REVISTA BRASILEIRA DE 

IN professOres serão eleitos 

Us pares pelo periodo de dois 

bavendo urn representante 

Lda categoria de ensino. 

ps alunos serão eleitos, per 

pelo sistema do delegados 

so pod'endo ser eleito urn 

i gene mais elevada cl cada 

a de ensino. 

5. Os Fundos da Caixa Es-

mpreenderâo: 

itaçâo consignada no orca-

Ia escola; 

iportâncias destinadas as 
Is estudo; 

açOes particulares ou aUxI-

ernamentais; 

ros de depósitos bancários; 

ro das encomendas feltas a 

antias provenientes das yen-

trabalhos de aprendizagem 

ios; 

sursos que forern ciestinados 

iseiho de Representantes. 

3. Os depósitos serão feitos 

o do Brasil S.A. ou Caixa 

ca Federal e serão movi-

s corn assinatura do Presi-

do Tesoureiro da Caixa Es- 

17. A Diretoria da Caixa 

organizará anualrnente 0 

aplicacao dos recursos fi- 

submetendo-o a aprova-
onse1ho de Representantes. 

CAPITULO '11 

nselho de Representaxtes 

3, As escolas de ensino in- 

da rêde federal setho admi- 

por urn Con.selho de Re- 
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verbas, respeitadas as perceiL § 1 9 	Bienalmente, 	quando 	se 	fi- 
uso de voto de 

zer a renovacâo parcial do Conse- da alinea a; 
jer 	 qualida- 

iente nas sessöes a que corn- 
Art. 99. 	Compete ao Diretor: 

Iho, 	haverá 	nova 	eleicão 	para 	a c) 	realizar a tomada de ! 
JIi. 

todos Os conseiheiros; 
a) 	organizar, superintender e fis- 

callzar, 	direta 
presidência. do diretor; atIcar 	os 	atos 	inerentes 	a 

ou 	indiretarnente, 
too 0 serviço da escola e assegurar 

§ 29 	0 	Presidente 	do 	Conseiho d) 	controlar 	o 	balanço ntagão legal da escola. a 	eficlência do 
seth o representante legal da escola. anual e dos valores patr1monI 

ensino 	ministrado; 
b) Propor ao Conselho de Repre- 

§ 30 	0 	Vice-Presidente 	do 	Con- escola; sentantes o Orcamento da despesa 
seiho 	substituirá o 	Presidente 	nas e) 	autorizar 	qualquer 	d CAPITULO VII anual; 
faltas 	e 	impedimentos. que ultrapasse cern mu 	cruzel Diretoria cia Escola 0 prestar contas ao Conseiho de 

Art. 	91. 	Ocorrendo 	afastamento 
f) 	aprovar 	a 	organlzação, Representantes, 	ate 	31 	de 	Janeiro 

definitivo 	do 	Presidente, 	o 	Vice- cursos, respeitada a distribu1ç 96. 	A Diretoria 	e 	o 	órgão de cada ano, das despesas realizadas 
Presidente 	convocará 	reunião 	no curriculo 	elaborado 	pelo 	Coi que coordena e superin- no ano anterior; 
prazo de 15 dias, para eleger novo de Professôres; as as atividades escolares. ci) 	apresentar ao Conseiho de Re- 
Presidente, 	o 	qual 	terrninará 	0 

g) 	aprovar os sistemas def 7. 	0 Dlretor da Escola será presentantes o relatório anual dos 
mandato. - 

mes e prornocoes, respeitadas o na forma da letra a do trabaihos; 
Parágrafo ñnico. 	Verificando-se, 

retrizes elaboradas pela Direto 95 pelo Presidente do Con- e) 	admitir e dispensar o pessoal 
concomitanternente, 	o 	afastamento 

Ensino Industrial; Representantes, por urn pe- scm estabilicTade, corn a aprovaqão 
do 	Presidente 	e 	Vice-Presidente, 

h) 	aprovar os quadros de t15 anos, perrnitida a re- do Presidente do Conselho do Re 
assumirã a presidência o Conselhei- __O. devendo a escoiha recair presentantes 	e 	deslgnar 	ocupantes 
ro mais idoso, ate nova eleição, no 

docente, técnico e adrninistratt4 

i) 	examinar a relatório an 1oa de reconhecida kToneida- das funöes de chef Ia, conceder fé- 
prazo déste artigo. 

diretor 	da 	escola 	e 	encarn ln al, estranha ao mesmo Con- rias e llcenças e aplicar medidas die- 
Art. 92. 	0 Diretor da escola par- 

corn 	observaçöes, 	ao Minletérl e. corn 	habilltação 	para ciplinares; 
ticipará de tôdas as sessôes do Con- 

Educacão e Cultura; da função nos têrrnos do I) 	abrir 	contas, 	exciusivamente 
selho, scm direito a voto. segu1nte. no Banco do Brasil S. A: ou Caixas 

Atr 93. 	As deIibera8es do Con- j) 	aprovar o regimento da 
98. 	São 	exigênciae 	mini- Econômlcas Federals e molvmentar 

seiho serâo baixadas em resolucöes, Ia, submetendo-o, em segulda, 
ser nomeado Diretor da fundos, assinando cheques nominals 

cuja execucão caberã a diretoria da sideração 	da 	Diretoria 	do 
corn o Prealdente do Conseiho de 

escola. Industrial; 
brasilefro 	nato; RePresentantes 	ou 	seu 	substituto 

§ 19 	A Diretoria do Ensino 	In- 1) 	reun 	rdinàriamente ir-se o 
diplomado em curso su- legal; 

dustrial receberá cópia autenticada vez por més, e e xtraordinàrl 
g) 	organizar, de comum ac6rdo 

de tôdas as resoluöes. quando convocado pelo Pregi 

ou a requerimento de metad4 
_sulr, pelo 	menos, 	urn 	dos corn o Presidente do Conseiho de 

§ 29 	0 	Conselho 	so 	funcionará requlsitos: Representantes, e na forms. dos dis- 
havendo maloria absoluta. rnenos, 	dos 	Conseiheiros 	em 

frerlencia na indOstria, pelo positivos 	Vigentes, 	quadro 	de 	pea- 
Art. 91. 	Compete ao Conselho de ciclo; 

le 3 anos, no Ininimo; soal da escola, fixando-lhe a moda- 
Representantes: rn) 	aprovar o regimento do- 

ftierlência 	no 	rnagistério 	do lidade e a lmportância dos salárlos, 
a) 	aprovar o orcamento da des- seiho de ProfessOres. 

Industrial, 	pelo 	menos 	por corn 	a 	aprovação 	do 	rnenclonado 
pesa anual da escola, o qual nao p0- Art. 	95. 	Compete 	ao 	Prø .ip; ConseIho. 
cTerá destinar mais de 10% pam 	o do Conseiho: 

1a95.o 	pedagdgica 	em 	es- h) 	assegurar 	a 	flormalldade 	da 
pessoal 	adrninistrativo, 	acm 	mais nomear 	o 	diretor 	da. 

IcIals ou equiparadas; escrlturaçäo e do contrOie cont(Lbll. 
de 50% para o pessoal 	docente e entre os nornes constantes d- 1 ,er1êncla em direção de es- 
técnico, 	reservando-se 	o 	restante triplice elaborarla na forms. ento 	de ensino 	médho 	ou CAPITULO VIII 
para material, conservação de pré- g do artigo 104; 

peo prazo de 3 anos, no Do Conseiho de Professores 
dios, obras e outras despesas; assinar, corn o diretor, 

b) 	fiscalizar a execução do orça- ques para movimentação dol 
diplomado em curso Indus- Art. 100. 	As escolas de casino In- 

mento e autorizar transferências de doe bancários; leo. dustrial da rêde federal terão urn 

d 

/CrVVJ 
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Conselho de Professôres, na forma f) 	fixar o némero de V $nhecimentos 	e 	capacidacle, ca (teóricas) serão de titulos e qua déste Capjtulo. diferentes cursos, tendoen o caso, alérn de investiga- lidaes didáticas, de inodo a permi. 
Art. 	101. 	0 	Conselho dc 	Profes- capacidade clidática da esco 11 a1. tir 	a 	afericéo 	de 	conhecimentos 

sores é órgão consultivo e de deli- g) 	escoiher, 	por 	votacaof afo (inico. 	A inscric5,o pa- técnlcos; 
beracao 	pedagógico-didãtica, niinal e secreta, em três esci chimento dos claros do pes- 3 - as provas para docentes do Art. 102. 	0 Conselho, constituido trés nomes para constituiçâo ente 	dependerá 	de 	prévic prâticas de oficina serão de conhe na forma do regimento da escola, ta destinada a nomeacão do no Ministério da Educacao cimentos práticos e qualidades didá- terá 	como 	seu 	Presidente 	nato 	o da escola, d'evendo a escolh . 	o qua! so fará apreciadas ticas. diretor da escola. em pessoas habilitadas para condiçOes minimas: ,•• ntes cicio da investidura, segund4 4 - a.s provas para 0 	pessoal Art. 	103. 	0 	Conselho 	será 	inte- para o registro flas matérias administrativo, 	corn 	excecão 	dos grado, no méximo: térios fixados neste iegularn1 jura geral seré.o 	exigidas as empregados 	subalternos, 	além 	do 

a) 	por seis 	professOres 	das 	dis- h) 	escolher, 	por votacao U vigentes 	para o 	registro conhecimentos 	gerais, 	compreencle- 
ciplinas do cultura 	geral; minal 	e 	secreta, 	em trêa ¶ trés nios, 	nomes, 	entre 	os. essor do ensino seeundário; rão as aptidOes especificas exigidas 

b) 	por 	dez professOres 	das ma- sores em exercieio na escol ra reglstro 	em 	desenho pela funqâo; 
aa teóricas do 	cultura 	técnj- térias de oficinas do curso básico; a constituicão da lista desth .,. 	. 5 - as provas para o pessoal su- por vinte professôres das disci- nomeacão de urn dos cornp  exlgida preparação técnica balterno serão 	de simples verifica- plinas de cultura técnica dos cursos do Conseiho de RePresentaj a matéria, obtida em curso qão de aptidOes. técnicos. Atr. 105. 	Os trabaihos d mente superior ou, na falta 'em 	nivel 	julgado 	suficiente Art. 109. 	0 pessoal docente, técni- Parágraf 0 ünico. 	0 Regimento do Iho 	considerar-se-ão 	ativicTadi gao competente; co e administrativo será contratado Conseiho poderá admitir a presen- centes. 	______ para o registro 	do 	professor por prazo não superior a 3 anos, ça, em suas sessdes, dc representan- Parágraf 0 	ünico. 	As 	se ticas de oficina, será exigido admitindo-se a renovacão sucessiva, te do corpo discente, maior de 18 Conseiho 	deverâo 	ser 	rF Ido que prove realizaçào de por igual tempo, a critério exciusivo anos. preferencialmente, em hora8 e professor da especialidade, do Conseiho de Representantes. Art. 104. 	Compete ao Conselho de prejudiquem os trabalhos 1 loma de tOcnico industrial ou Parágraf 0 ünico. 	As funçôes de Prof essôres quiva1ente a critério do órgâo chefia serão exercidas em comlssäo. a) 	elaborar ecu regimento; 1etente; CAPITULO IX r Art. 110. 	0 pessoal acTmltido no 0) 	elaborar 	o 	curriculo 	escolar, 

Do Pessoat 
¶para o registro de auxiliar de regime dêste Regulamento terá suäs observadas 	as 	normas 	dêste regu- do práticas 	de oficina, 	será relaçOes 	de 	enlprêgo 	regidas 	pela lamento 	e 	as 	diretrizes 	expedidas Art. 	106. 	0 	diretor 	di prova de conclusão do curso legislaqão trabalhista, e será contri- pela Diretoria do Ensino Industrial; trla1 básico. 

c) 	orientar e coord'enar os estu- organizará 	os 	quadros 	do buinte, 	para o 	efeito da previdén- 
dos sObre elaboracão do programas docente, 	técnico 	a 	admin! - 	108. 	0 	processo 	de 	seleção, cia social, do Instituto do Aposen- 
e sistemas de exames de verificacão necessáriOS 	ao 	funcioname to no artigo anterior, será ela- tadoria e PensOes dos Industriários. 
de 	conhecimentos 	e 	Os 	concureos cursos, respeitadas as perce o 	pela 	direção 	da 	escola 	e Paragrafo iinlco. 	As condiqOes de 
para provimento de vagas; fixadas na letra a do art. 94 polo Conseiho do Repre- emprOgo serão fixadas no respecti- 

aprovar os programas das di- incluicfo 	o 	pessoal 	estável, tes, 	respeitados 	os 	seguintes vo contrato, sujeitando-se as normas 
ferentes matérias; tado nos têrrnos do art. 27L IrloE cTo regimento da escola. 

apreciar 	os 	assuntos 	de 	sua fl 9  3.552, dc 16 de fevereir1 as provas para docente de Art. 111. 	0 pessoal admitido na alcada e os que lhe foiem encami- Art. 	107. 	Aprovados 	o slas de cultura geral sorâo do vigência déste Regulamento, ressal- nhados, 	exercendo 	as 	atribuicOes dc pessoal pelo Conselho d4L....... a, conhecirnentos 	e qualidades vaos Os direltos e vantagens dos 
( 

conferidas pelo respectivo regimen- sentantes, 	serão 	abertas . 	Ices; servidores estáveis, terá as seguin-  
to e pelo da escola, inclusive o cTe para preenchimonto dos cla as provas para docente de tes 	modalidades 	de 	prestaçâo 	de propor emendas ao mesmo; tentes, mediante 	verificaçãQi ho e matérias do cultura técni- serviço: 
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§ 19 A execucão dessas encomen-
d'as será feita pelos alunos ou ex-

alunos que hajam concluIdo o curso, 
visando, neste caso, ao seu aperfei-

çoamento profissional, 

§ 29 0 aproveltamento de ex-alu-

nos nos trabalhos de produqão será 

limitado ao prazo máxlmo de dois 

anos, contados a partir da conclu-

são do curso. 

Art. 123. A execuqão da enco-

menda será precedida cle autoriza-
cão da diretorla da escola, medlante 

orçamento prévio, que discrlminaré: 

a) matéria-prima; b) mão-de-

obra; c) energia elétrica; d) corn-

bustiveis consumidos; e) percenta-

gem relativa as despesas de ordem 
geral; f) lucro. 

§ 19  A remuneração devida a 

êsses trabaihos, corn exceqão do lu-

cro e mão-de-obra reverterá as eco-

nomlas administrativas da Escola. 

§ 29  As importãncias correspon-

dentes ao lucro e ao valor da mao-

de-obra serão destinadas, respecti-
varnente, a Caixa Escolar e aos 
alunos e ex-alunos que participa-

ram da encomenda. 

Art, 124. Os trabalhos realizados 

pelos alunos, dentro do piano de 

aprendlzagem metódica, poderão 

set vendidos, revertendo o produto 

das rendas em beneficlo da Caixa 
Escolar. 

Art. 123. Em caso d'e orientação 
di xewtTio 

Er 	 his- 

-' 	 - - 	 - 	 ' 

ser aplicados em exercicios 

os subseqüentes, na rubri-

soal, devendo seu ernprêgo 

rminado pelo Conselho de 

ntantes. 

9. Os recursos financeiros 

os, especificamente, a cons-

reformas de prédios, aqu!- 

Lde irnóveis e equipamentos, 

v1nculados a essas rubricas, 

que se transfiram de urn 

financeiro para outro. 

Anualmente, cada esco-

nIzará sua proposta orçamen-

Fremetendoa a Diretoria do 
Industrial. 

rafo (inico. Verificada a do- 

onslgnada no Orçarnento Ge- 

União, a escola organizará 

rçameno interno da despesa, 

pna do art. 19, alinea b, da Lel 

2, de 16 de fevereiro de 1959. 

Ate 28 de fevereiro de ca- 
C 
io, a escola organizara a pres-

de contas do exerciclo ante. 

La ser encarninhacfa, em trés 

ao Ministérlo da Educação 

Itura, corn os seguintes ele- 

balanço patrimonial; b) ba-

econômico; c) balanço finan-

d) quadro comparativo en-

recelta prevista e a arrecada-

) quadro comparativo entre a 

autorizada e a realizada; 
nals elementos constantes do 

de 29 de maio de 1957 do 

si de Contas cIa Uniio ou das 
ir 
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a) 	dedicaçao exciusiva; 	b) dedi- a) 	quando, abertas inscrlç 
caçâo parcial; 	c) por hora ou aula; ra preenchirnento de vaga, 
d) por tarefa. apresentar 	nenhum 	candlda 

§ 	19 	Haverá dedicação exciusiva quando 	se 	tratar 	de 	espe 

quando o contrato fixar tempo de 	reconhecida capacidade, 

tegral de serviço e estipular a exclu- do para Cursos extraordjnárl 

sividade 	Te trabaiho para a escola. quando 	se 	tratar 	de 	substi 

§ 2 0 	Haverá 	dedicação 	parcial eventuais ou transitdrias. 

.quando o contrato fixar o horário 

.de 	serviço 	sem 	estipular 	exclusivi-. 
CAPITULO X 

dade de trabaiho na escola. 

§ 3 9 	A prestação de serviço, por Do Regime Financefro 

hora ou aula e por tarefa, implica- 
ra 	a 	rernuneraçâo 	pelo 	trabaiho 

Art. 115. 	0 Orçamento da  
efetivarnente 	realizado, 	respeltados consignará, 	na 	parte 	referer 

os dispositIvos da Iegislação traba- Ministério da EfucaQão e 

1lista. dotação global destinada a ca 

Art. 112. 	0 pagamento dos pro- 
dos estabelecimentos da réde 

fessôres que 	ministrem 	aulas 	teó- 
ral de escolas de ensino indt 

ricas 	e 	aulas gráficas 	de 	desenho 
sob a forma de auxillo. 

 

será pela modalidade da prestaçâo Parágrafo linico. 	0 valor 

dc serviço por hora ou aula. dêsse auxIlio deverá set corr 

Art. 113. 	Haverá duas categorias dente a soma das quantias ne 

•de docentes de prática de oficinas: rias ao pagamento de todo o p 

auxiliar de ensino cTe oficjna e pro- da 	escola, 	aquisição 	de 	ma 

lessor de prática de oficina. execução 	de 	obras 	e 	atendli 
dos demais encargos de manut 

§ 11 	0 auxiliar de ensino de ofi- 
e desenvolvimento. 

cina será admitido de acôrdo corn o 

item 3 do art. 108. Art. 116. 	Os recursos orçan 

§ 29 	0 	professor 	de 	prática 	de 
auxilios ou subvençöes th 

•oficina, alérn de ficar sujeito as pro- 
déres 	puiblicos, 	donativos 	e 

vas previstas no item 3 do art. 108, quer outras contribuiçöes part 
 

(feverá 	provar 	ter 	realizado 	curso res serão depositados no Bam 

•de formação de professor da espe- BrasH S. A. ou Caixas Eeon, 

cialidade ou apresentar diploma de Federais. 

técnico 	Industrial 	da mesrna espe- Art. 117. 	A. aplicacão dos tea 
cialidade. destinados a construçöes ou 

Art. 114. 	R facultada a admjssão mas de prédios ou a aqulslçö1 

de ciocentes, contratados pelo prazo irnóveis dependerá de pr6ev1a 

mA.xirno de urn ano, sem direito a vacão do Ministro cIa Ed 

renovacão, 	mediante, apenas, 	apre- Cultura. 

sentacão 	de 	titulos, 	nos 	seguintes Art. U8. 	Os qddos,  

rubrica do orimento 
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TITULO III Art, 130. 	As escolas de ensin c) 	prornover 	leuniocs c 	ierni- concessão de bLsas de estudo 

Das 	Escojas 	Federals, 	Estaduais 
dustrial 	particulares, que descj locals 	ou 	regionnis 	para 	fi- para 	aperfeicoainento 	do 	mesmo 

Municipais e Farticulares adaptar-se h Lei no 3.552, de 1. da politica de cursos, dc ma- pessoal; 
fevereiro de 1959, terão liberdadp lg e de colocaç5o dos alunos, e, conceSsão de bôlsas de estudo 
organização, 	obedecidas 	as 	leg1  modo geral, pal's tratar dos a alunos de ensino industrial; 

CAPITULO I côes estadual e municipal e as 1erna.s ligados 	ao 	ensino 	indus- 1) 	coleta e divulgacao de dados 

Das Escolas Federais mas contidas no Titulo I dêst I; 	d) 	proccder 	aos 	estudos 	so- estatIsticos 	relativos 	ao 	ensino 	in- 
gulamento. organização dos cursos mais dustrial; 

Art. 126. 	As 	escolas 	federais 	de Art. 131. 	Os diplomas e OS 
ce! 

enlentes 	as 	cliferentes 	regiöes g) 	estudos 	para 	a 	classific.ação 
ensino industrial, 	excetuadas as de cados de conclusão dc cursos, 'Al econômica.s 	do 	pals, 	corn 	a co- das escolas, de acârdo corn o artigo 
que 	trata 	o 	Tltulo 	II, 	reger-se-ão didos 	pelas 	escolas 	estaduais, acão das 	escolas 	interessadas; 24 e seu parágrafo da Lei n 9  3.552, 
por legislacão própria, sujeitando-se nicipais e particulares, adaptad iercer 	a 	fiscalizaçSo 	contáhil de 16 de fevereiro de 1959; 
as normas constantes do Titulo I Loi 	a° 3.552, de 	16 de feverelrJ   stabelecirnentos, cie acôrdc. corn Ii) 	instruçöes 	sôbre 	a 	revalida- 
dêste 	Regulamento, 	caso 	vierem o  1959, 	serão registrados 	no 	Mln1 pna fixado de conformidada Corn cão de dip1omas de técnico indus- 
adaptar-se a Lei no 3.552, de 16 do rio da Educação e Cultura, reeç )lvlsão de Orçarnento do Minis- trial e de "carta de oficio", conforme 
fevereiro de 	1959. tado o disposto no Capltulo xi D da 	Edsicaçao 	e 	Cultura; 	) o art. 43; 

Art. 127. 	Os certificados e 	diplo- Titulo I. 	 . 1jr 	estudos 	para sonclagern 	e estudos, 	em 	permanente arti- 
miss conferidos aos alunos quo con- jJsiçâo 	do 	rendinsento 	escolat', culação 	corn 	os 	meios 	econômicos 
clulrern 	Os 	cursos 	industriais 	hãsl- TITULO IV Iëncia 	e 	adequaçao 	dos 	cursos interessados, 	sôbre 	prograrnas 	de 
cos e técnicos das 	escolas federais 

1)as 	Atribulçöes 	da 	DiretorIa 
trados 	nas 	escolas; 	g) 	cola- conjunto, de cardter nacional, para 

de ensino industrial a quo se refere 
Eiisino Industrial corn enticiacies piihlicas e parti- desenvolvimento 	do 	ensino 	In- 

o 	artigo 	anterior 	serão 	expedidos res, quando solicitado, em tudo dustrial; 
pelas 	próprias 	escolas 	e 	registra- Art. 132. 	A Diretoria do EnI te se relacionar 	corn 	o ensino j) 	estudo e fixacao de diretrizes 
dos 	no 	Ministério 	cia 	Ediucacão 	e Industrial é o órgão norxnativo itrial relativas a problernas do ensino in- 
Cultura. Ministério 	cia Educação 	e Cult. rt. 	134. 	Competizá 	a 	Diretoria dustrial, especlalrnente quanto A. Ca- 

que tern como funcâo geral a su nslno Industrial, em rclacão a racterizac.o 	das 	profissôes, 	a 	de- 
CAPITULO II visS.o deata moclalidade de enslnn as e.scolas que se adaptarem terminacão 	dos 	conhecimentos 	go- 

Das Escolas Estaduais, Municipas coma 	funcao 	especifica 	estabel- el n° 	3.552, 	de 16 	de 	fevereiro rais e especificos que devam entrar 

e 	Particulares normas e prestar assistência tee. 1959, exercer urns acão orienta- na formacão profissional, metodolo- 
co-pedagógica 	que 	assegurem 

I.. 
e assistencial, 	abrangendo 	as gia própria do 	ensino Industrial e 

Art. 128. 	As escolas de ensino in- ohscrvância 	clas 	bases 	e 	diretril lntes 	atividades: organizaQão 	dos 	serviqos 	escolares 
dustrial, a cargo dos Governos esta- que norteiarn o ensino industri41 de 	orientacão 	educaclonal 	e 	Pro- 
duais, que 	desejarem 	adaptar-se 	a pais. 

' 

estudos 	e 	sugestöessôbre: 

pianos de cursos, curriculos e fissional. 
Lei n° 3.552, de 16 de fevereiro dc Art. 	133. 	Cornpetirá. 	a 	Diret 
1959, regcr-se-ão 	pela respectiva le- do Ensino Industrial, em relaçã 

-tériss; 
' 	TITULO V 

gislação, obedeciclo o d'isposto neste escolas da rêde federal, além de 
provas 	do 	rendimento 	es- 

Regulamento, no que couber. atribuiçöes 	de 	ordem 	geral 	pre' 
Das Disposlcôes Gerals e 

Art. 129. 	As escolas de ensino in- tas no artigo antei'jor: sisternas do avaliação dos tra- Transltdrlas 

dustrial, a cargo dos Governos mu- a) 	proceder a estudos refereál 
IioS escolares e exames; 

Art. 135. 	Os alunos matriculados, 
nicipais, 	que 	desejarein 	adaptar-se a 	distribuição 	dc 	recursos 	glo elaboracão de material e auxi- no presente ano escolar, em qual- 
a 	Lel 	no 	3.552, 	de 	16 	tIe 	fevereiro para cads escola, considerando 1ditcos quer curso de ensino industrial, con- 
de 	1959, 	reger-se-ao 	pela legislação separado as matriculas 	dos c-T-rk  organizacão 	(fe 	cursos, 	reu- tinuarao seus estudos pelo regime 
local 	e 	estadual, 	obedecido 	o 	dis- de aprendizagem básico, técnico e, seminários e estágios de aper- anterior ao da Lel fl° 3.552, de 16 
posto neste Regulamento, no que for extraordinãrios; 	b) 	aprovar o 9oamento 	para 	pessoal 	de 	dire- de fevereiro de 1959, desde que nâo 
apiicâvel. rIculo 	escolar 	proposto 	pelas 	e :docente e administrativo; interrompam Os respectivos cursos. 
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Art. 	136. 	Facultar-se-á, 	eni 	qual § 2 1 	Enquanto não vigorar o. dos Os servidores scm esta- Art. 	148. 	Os 

quer época do ano, a lransferência, gimento, 	o Conseiho poderá btj __I. 
atuals 	professôres 

estáveis serão eOflvocadou 
para igual curso, de aluno que, em Resoluçoes de ordem regimentq 144. 	0 pessoal scm 	estabili- 

pelo atuaL 
diretor da Escola, 

virtude de mandato eletivo em asso- titulo provisório. exonerado ou dispensado na 
no prazo de 15 

(quinze) 	dias 	da publicação 	dêste 
ciacao estudantil, oficialinente reco- Art. 	141. 	Os 	servidores 	es dêste 	Regulamento, 	poderá Regulamento, para escoiha dos 
nhecicla e de âmbito nacional, venha lotados nas escolas da rêde d 

nistério da Educação e Cultui 

proveitado a Critdrio 	do 	Con- 
no- 

me 	que integraro a lista triplice 
a exercer suas funcöes em local di- jde Representantes, 	indepen- destinada a designacao de seus 
verso da sede da escola, pertencentes 	aos 	respectivos jiente das provas a qUe Se re- 

re- 
Presentantes 	no 	Conseiho 	de 	Re- 

Art. 	137. 	Os 	atuais 	diretores 	de dros e tahelas, continuarLo a te Debreto, desde que tenha presentantes. 

escolas, pertencentes a rêci'e federal sição 	do 	estabelecimento 	em omeado ou admitjdo mediante Parágrafo 	ünico. 	Constjtuicro 	o 
dos 	estabelecimentos 	de 	ensino 	in- estiverem servindo, enquanto o iro 	ou 	prova equivalente. Conselho de Representantes, o re- 
dustrial do Ministério da Educacão seiho de Representantes não ra grafo 	ünico. 	Considei'ar-se-á pectivo Presidente deverá convocar 
e 	Cultura, 	poderão 	scr 	indicados Ver em contrârio, caso em que, ;bas€ante, para os efoitos des- Os professöres estáveis no prazo de 
para 	participar 	da 	lista 	triplice 	a saivados 	seus 	direitos 	e 	Vantag1 o, no caso 	dos 	atuais inte- 10 (dez) dias, para a elaboraçao da 
que se refere o artigo 104, letra g, ter5.o 	a 	respectiva 	situacö.o p do 	Serviço 	de 	Orientaçao, lista 	triplice 	a 	que se 	refere a 	le-. 
independentemente 	das 	condicães regulada, 	nos 	f6rmos 	da legisi de 	conclusão 	do 	Curso tra 	j 	do art. 104. 

estabelecidas no art. 98. especifica, pelo órgão competent entadores, 	promovido 	pela Rio de Janeiro, em 16 de outubro 

Art. 138. 	A nomeaqo.o ds mem- 
administraçffio 	federal. 1iao 	Brasileiro-Aniericana 	de de 1959. - Cldvis Saigado. 

Art. 42. 	Serão extintos, media ição Industrial. bros do 1° Conselho de Representan- 

tes 	será 	feita 	indicando-se 	dois 
atos especificos nos quadros a Os atuais servidores es- 

membros 	para 	exercerem 	o 	man- 
tabelas 	das 	escolas 	da 	rêde mantios 	pelo 	Conselho 	de REGULAMENTO DO 

dato, por urn ano; (lois para exer- 
ral 	do 	Ministério 	da 	Educaça{ jentantes, sem prejujzo dos di- ENSINO INDUSTRIAL 

cd-b, por dois anos, e Os demais, por 
Cultura, os cargos e as funçöes 

9 a vantagens que usufruarn, po 

trd 	anos, 
ocupantes 	não 	tenham 	estabiliuI ter seus vencjmentos ou salã- 
ou equlparacão aos funcionarios luplementados pot 	gratificaqão TITtJLO I  

Parágrafo 	üriico. 	Igual 	critério tivos 	e 	quando 	vagarem 	aqu I ou especiai, que nao se 	in- Da OrganizaçAo do Ensino Industrial será observado para nOmeação dos cujos ocupantes gozarn dos refer praré. aos seus vencimentos. 
suplentes dos Consoiheiros. heneficios. 0 	disposto 	no 	art. 	28 Capitubo I - Das finalidades do 

Art. 	139. 	A posse 	dos 	membros § 1 1 	A extincão dos cargos a l n° 3.552, 	de 	16 	de fevereiro Ensino Incrustriai. 
do 	1° 	Conselho 	de 	Representantes funcöes 	sem 	ocupantes 	estáve 959, 	quanto 	aos 	ocupantes Capitubo II - Dos Cursos. 
será dada por debegado do Ministé- das 	funqdes 	gratificadas 	proce näo 	implicará 	qualquer Capitubo 	III 	Dos 	Cursos 	de 
rio da Educacão e Cultura, o qual se-a gradualmente, a medida qua -1sço do 	regime 	de 	horas 	de Aprendizagem 	Industrial. 
presidirá o ate de instalação e pro- escobas 	da 	rêde 	do 	Ministérbo dho semanais, fixado nos arti- CapItulo IV - Do Curso Indi.is- 
moverá a eleicLo do Presidente do Educacao 	e 	Cultura 	se 	fo1 . e 51  do Decreto-lei 	no 7.190, trial 	Básico. 
Conselho, 	passando-Ihe, 	imediata- aaptando 	ao 	regime 	da 	Lei ide dezembro de 1944, distin- Capitubo V - Dos Cursos Indus- mente, 	a direqão 	dos 	trabalhos. 3.552, de 16 de fevereiro de 1959. : 

jp-e para dsse fun as cadeiras trials Técnicos. 
Art. 	140. 	Dentro 	do 	prazo 	de § 2° 	Considerar-sc-á 	adaptada.......... !cina das cadeiras teóricas de Capitubo 	VI 	- Dos 	Cursos In- 

quinze dias da sessão d'e instalaião escola quando: La técnica. 
dustriais Extraordinários 

do 	Conselho 	de 	Representantes, o for 	instalado 	o 	respecilvo 
i f 147. 	Enquarito 	houver 	pro- Capitubo VII -. Do Regime Es-- 

presidente designarã uma cornissão, Conseiho do flepresentantes; estbvel 	corn 	horas 	disponi- colar. 
). 

sob a presiddncia do 	iretor, 	para for 	publicada, 	no 	Orçama4 observados 	os 	limites 	fixados Capitubo VIII - Da Habilitaçao. c 
elaboraçao do regirnento da escols. da Uniào, a dotaqão global dest Igos 	49 	e 	5 1 	do 	Decreto-lei CapItulo IX —Dos Certificados. 

§ 19 	A comissão terá o prazo do 
da a cacla uma das escolas, 8o 

9O, de 22 de dezembro de 1944, Capitubo X - Da Articulacâo no 
90 	(noventa) 	dias 	para 	conc 1 usLo 

forma de auxilio. 
ser 	contratado 	outro Ensino 	Industrial 	e 	dêste 	corn 

do trabalho. 
Art. 143. 	Adaptada a e.scola, 1 a respectiva matérla. outras modajidadee. 

'9 
rae 	irnediatamente 	exoneradoe 

% 
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Capitulo XI- - Da Classificação 	DECRETO Nc' 47.041 - DE 1 

d'as Escolas. 	 OIJTTJBRO DE 1959 i 

Concede a Unvei'sidade de 

TITULO II 
regalias de Universidade 

equiparada e aprova o 869 

Das Escolas Federals do Ministérlo 	fito. 

da EducacAo e Cultura 
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Capitulo I - Da Réde Fedoral. 

CapItu!o II - Da Matricula. 

CapItulo III -- Doe Trabaihos Er. 

Co lares. 

Ca.pitulo IV - Da Orientacao 

Educacional e Profissional. 

Capitulo V - Da Caixa Escolar. 

Capitulo VI - Do Conselho de 

Representantes. 

Capitulo VII - Da Diretoria da 

Escola. 

CapItulo VIII - Do Conseiho cle 

Prof essôres. 

Capitulo IX - Do Pessoal. 

Capitulo X - Do Regime Fi. 

nanceiro. 

TITULO III 

Das Escolas Federais, Estaduals 

Municipais e Farticulares 

Capitulo I - Das Escolas Fe-

derals. 

Capituio II - Das Escolas Esta-

duals, MuniCil)ais e Particulares. 

TITULO IV 

Das atribuic5es da Diretoria do 

Ensino Industrial 

TITULO V 

Das Disposiçes Gerais e Transitérias 

(Pub!, no D. 0. de 23/10/959) 

o PresiclenLe da Repéblica, 

do da atrihuiqo que ihe cor 

artigo 87, item I, da Constitu 

tendo em vista o que se cont 

processo 11r 110.688-59, do 

rio da EducacSo a Cultura, d 

Artigo dnico. Ficarn cone 

regalias dc universidafe Iivr 

parada a Universidade de G 

aprovado o seu Estatuto, qu 

êste baixa, assinado pelo M 

de Estado da Educacão e C 

Rio de Janeiro, 17 de o' 
do 1959; 138° na Independêi 

71. 9  da RepUblica. 

JUSCCL!NO Kunj 

ClOvis Sa1gadoç 

(Pub!, no D. 0. de 19/1 

DECRETO Nc' 47.051 - DE: 

OUTIJBRO DE 1959 

Institui a Comissdo de Assli 
(is Fundacdes Educacionajs 

0 Presidente da Repübllca, 

do d'as atrihuiçöes que Ihe o 
o artigo 87, item I, da ConsUl 

decreta: 

Art. 1° Fica instituida, no 

térlo da Educacão e CuIt,  

Comissão de Assisténcia as 
cdes Educacionais (C. A. F. 

as finalidades de: 

a) sugerir providências 

estimulo da criaQão de fsu 
educacionais; 	 '1  

tudar providências e pro- 

edecuqão das que, aprova. 

o Ministro de Estado, visein 

tação e a assistência, técni-

nanceira, das refericlas fun- 

ropor o que julgar Conve-

para a organizaqao de piano 

cação de recursos dlsponivcis 

i consecuqão de seus obje- 

t1muIar a cooperação dos 

i: pübllcos corn as menciona-

daçöes, mediante a celebra-

!convenios; e 

tabeiecer normas a serern 

as pelas fundaqOes benefi-

dc sua assistêncja, 

19 A C. A. F. E. será inte-

or cinco membros, designa-

to Mlnisti'o de Estado, que, 

les, incurnbirá de presidi-la, 

Lro, dará os encargos da sua 

na executiva. 

19 A C. A. F. E. será estru-

de maneira a evitar a cnn-

fungöes estáveis, de caráter 

onte, e procurará incentivar, 

mo, o regime de cooperação 

órgãos federais, estacruaia, 

als e entidades paraestatais, 

ados corn Os problernas do 

19 Para o custeio de suas 

es, a C. A. F. E. poderá dis-

recursos provenientes de: 

taQöes e contribuiqôes gue 

ni consignada.s nos Orqa-

da União, d'e Estados, Mu- 

eiitidades paraestatais e 

es de economia mista; 

ntrlbuiqöes de entidades pü-

privadas; e 

nativos, contribuicöes e 'ic-

articulares. 

Art. 59 A aplfcaqao dos recursos 

aludidos no artigo anterior será 

feita d'e aeôrdo corn piano anual.. 

mente apresentado ao Minjstro de 

Estado e por êste submeticlo a apro-
vaqão do Presidente da Repübiica. 

Art. 6° Competira ao Ministro de 

Estado expedir as instruçdes neces-

sárias para a execucâo dêste deere-

to, que entrará em vigor na data 

de sua publicação. 

Rio de Janeiro, em 19 dc outubro 

de 1959; 138c da Independência e 

71° da Repéblica, 

JUSCELINO KUB!TSCHCK 

ClOvis Saigado 

(Pub!, no D. 0. de 19/10/959) 

DECRETO Nc 47.251 - DE 17 DE 

NOVEMBRO DE 1959 

Dispãe sdbre as campanhas ex-

traordjndrjas de eductzcao no Mi-

nistdrio da Educaçdo e Cultura e 

da outras providdncias, 

0 Presidente da Repüblica, usan-

d'o da atribuição que ihe confere o 

artigo 87, item I, da Constituição, 

decreta: 

Art. 1° Flcam subordjnadas no 

Departamento Nacionai de Edu-

cacao, 'do Ministério da Educaqão e 

Cuitura,. como campanhas extraordi-

náHas de educaqão, a Campanha de 

Educação de Ad'olescentes e Aclul-

tos, a Campanha de Educação Ru-

ral e a Campanha Nacional de Erra-

dicação do Analfabetisnio. 

Parágrafo ünico. Os recursos orça-

znentárjos destinados a essas Cam-

panhas são os consignados no Orqa-

mento da Repdbiica, ao Ministérlo 

da Educaqão e Cuitura, respectiva-

monte para os fins de educacão de or 
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n° 2.552, de 10 r fev,reiro de 	Art. 2' 	A C. A. S. E. B. será 
• decreta: 	

COflstitujda do Djretor Geral do De- 
19  0 artigo 138 do Regula- 	Partamento Nacional de Educaçao, 

to do Ensino Industrial, apro- 	que a presidirá, do Diretor do De- 
pelo Decreto n° 47.038, de 16 	partamento de Adrninistracao, do 

Outubro do 1959, passa a ter a 	Diretor do Instjtuto Nacional de 
inte redaçao, mantido na in- 	Estudos Pedag6gic05, dos Diretores 

I 
0 respectivo ParOgrafo UI1ICO 	(to Ensino Secundário, do Ensino 

Cornercjal e do Ensjno Industrial e 

"Art. 138. A nomeacSo dos 	de urn representante da NOVACAP. 

membros do 1 Conselho cie 	Art. 39  A execugâo das decisOes 

Representants serã feita in- 	cia C. A. S. E. B. ficarã a cargo de 

dicando_sc, dois niembros pa- 	urn Dii'etor Executivo, coadjuvado 

ra exercer o mandato, por 	por urn coordenador do ensino pri- 

dois anos; dois para exer- 	mario, urn coordenador do ensino 

cê-io por quatro anos e Os 	médio e urn coordenador da educa- 

' demais Por seis anos." 	 cao fisica e recreaçâo. 

Art. 4 1' Os recursos destinados, no 
2 1  Este decroto enti'ará em 	Oi'camento da União, a construção 

or na data de sua publicaçao, re- 	e it manutençao do sistema educa- 

*das as cfisposicdes em contrárjo. 	cional de Brasilia, serão depositados 

o de Janeiro, 17 de novembro 	em conta especial no Banco do Bra- 

1959; 1389  da Independêncja e 	
sil S. A. e ficará a dlsposição da 

.da RepOblica. 	 C. A. S. E. B. 

Art. 59  0 Ministro de Estado da 
JUSCSLIN0 KUI3ITSCIjc 

Educacao e Cultura baixará as nor- 
ClOris Salgaclo 	 nias e instruçdes flecessárias a exe- 

(Pub], no 1). 0. de 17/11019) 	cucao dêste decreto. 

Art. 6 9  Rste deereto entrará em 

vigor na data de sua pubiieação re-
RETO N° 47.472 - DE 22 DE vogadas as disposicOes em contrário. 

tui a Comissao 

DEZEMBRO DE 1959 	 Rio de Janeiro, 22 de dezembro 

cle Adinjnistia- 
cie 1959: 1389 da Independéncia e 

• 	 71° da Repüblica. 
o do Sistema Educacional dc 

n8ilia (C. A. S. E. B.) 	 JUSCELINO KUB1TSCHE1 

Cldvis Salgado 

,Presidente da RepOblica, usan- 	 S. Pais de Almeida 

Ia atribuiçao que Ihe confere o 	 (Pub], no D. 0. de 22/12/959) 
ro 87, inciso I, da Constitujção 

ral decreta: 	 PORTARIA N° 325, DE 13 DE 

OUTtJBRO DE 1959 t. 1.9  Fica instituida, no Mi- 

rio da Educacão e Cultura, 	Expede instrucöes sôbre exaines de 

Dmissâo de Administraqâo do 	admissdo. 

ma Educacjonal de Brasilia 	0 Mlnistro do Estado da Educa- 
L S. B. B.). 	 cão e Cultura, usando das atrihui- 
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adolesccntes 	e 	actultos 	analfabetos, mum em areas rnunicipais pree 
de educaçao rural e de erradicaçao belecidas; 

do anaifahetjsmo. a aplicacão intensiva dos 

Art. 2 9 	As trés Campanhas, em- todos 	e 	rnatériais 	utilizados 	p 

bora constjtujndo setores especificos outras 	duas 	Campanhas nas 

cle 	ativjdades 	educacionais, 	ficarão mas 	areas 	municipais 	preestab 

sob a orjentação e contrôle do Di- cidas; e 

retor-Geral 	do 	Departamento 	Na- a verificação experimental 

cional de Educacao. validade sócio-econômica dos m 

§ 1° 	Cada 	Campanha 	terd 	urn dos e processos de ensino prim 

Coordenador, designado pelo Minis- educacao de base e edueação ru 

tro de Estado, mediante proposta do utilizados 	no 	Brasil, 	corn 	vista 

Diretor-Geral do D. N. E. determinação 	dos 	mais 	eficiei 

§ 2 1 	Os 	pianos 	de 	trabaiho 	das 
meios 	de 	erradicação 	do 	ana  

Carnpanhas 	e demais decisdes aos 
betismo. 

 

mesmos 	referentes seräo 	examina- Art. 6 9 	0 Ministro de Estado 

dos, 	em 	conjunto, 	pelo Diretor-Ge- pedirã 	ato 	de 	regulamentaao 

ral do D. N. E. e pelos coorcrenado- cra uma das Campanhas e de ca

coordenação res das referidas campanhas. e integração no p1 

Art. 3 1' 	A Campanha de Educa- 
geral de ensino. 

cão de Adolescentes e Adultos terá 
Art. 7 9 	Rste decreto 	entraré, 

por objetivos: vigor na data, de sua publicacão, 

cando revogadas as disposiçSes 
a escolarizacão, em nivel pri- 

contrârio. 
mario, onde for mais aconselhávei, 

Rio de Janeiro, em 17 de novi 
de adolescentes e adultos, tendo em 

bro de 1959; 138 9  da Independêr 
vista a elevação do nivel cultural do 

e 719 da RepUblica. 
povo brasileiro; 	e 

o 	aproveitamento 	efetivo 	ne JUSCELINO 	KUBITSCI 

radiodifusão na educaçao popular de ClOvis Salgado 

base. (Pub], no D. 0. de 17/11/9 

Art. 4 9 	A Campanha Nacional de 

Educaâo Rural terá por objetivos: 

o aperfeicoamento e o desen- DECRETO N' 47.258 - DE 17 

voivimento dos meios de educação NOVEMBRO DE 1959 

das populaçOes rurais; e Altera 	a redacao 	do 	art. 	138 
a 	formacão 	e 	a 	preparaQão Regulamento 	do 	Ensino 	Iiu 

pedagógica, em caráter de ernergén- trial, 	aprovado 	pelo 	Deci 
cia, dos professOres primários leigos n° 	47.038, 	de 	16 	de 	outubro 
das areas rurais. 1959. 

Art. 5 9 	A Campanha Nacional cTe 

Erradieação do Anaifabetismo terá 0 	Fresidente 	da 	RepObi 

por objetivos: usando 	das 	atribuiçOes 	que 

a) 	o aperfeiçoamento e o desen- confere o artigo 87, n° I, da C 

volvimento do ensino primário co- tituicão, e nos têrmos do art, 26 
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çöes que 	the confere 0 	art. 	94 da 39) 	Frovas regulamentares A prova oral de Portugues Parágrafo finico '' - 0 certificado, 
Lci Org ãnica do Ensino Secundãrio, nidade fisica a mental e de liii omo base 	urn 	trecho 	de 	Ici- válido 	para 	o 	estabelecimento no 
expede as instrucdes anexas, a Se- zacão antivariólica, podendo 1 qual Os exames foram realizados, 
rein observaclas pelos estabelecimen- ta, 	ainda, 	exigéncia 	de 	qua A prova escrita de Mate- 

p0- 

derá, entretanto, ser aceito pox qual- 
tos 	dc 	ensino 	sob 	a 	jurisdião 	cia outras provas, sempre que asj deverá 	incluir 	questoes 	di- (, ual Os exames foram realizados, 
Diretorja 	do 	Ensino 	Secundário, ridacles 	sanitárias 	competen das, de caráter prático line- 

p0- 

nhecido ou equiparaclo. 
quanto a exames 	de admissã o. julguem necessárias. a cujo 	Conjunto 	serão 	atri- l Art. 12. 	A matéria dos exames cie 

Art. 	1 9 	Os 	exarnes 	de 	adinissão 4°) 	Certificado 	de 	conclua  cinco (5) pontos, no minjino. 
adniissão será a dos programas ela- 

poderão ser realizados em duas 	PO curso primário, ou atestado As provas escritas poderão boraclos 	pela 	Diretorja 	do 
cas: durante o rnês de dezembro e dc haver recebido satisfatórl4 u  não, 	em forms. 	do 	testes, 

Ensino 
Secundárjo. 

do 	1 	a 20 	de fevcreiro. 	As inscri- cacao primárla. preferir 	o 	estabelecirnento.  
Parágrafo finico 	O cdes 	aos 	referidos 	exarnes 	serdo Parágrafo Unico - Pod'erá 0 7  •rafo ñnico - A duracão dc 

- estabelecj 

efetuacias, ate 30 de novernbro, para belecimento fixaroutras exlg ova escrita sara no rnáxjmo 
inento poderá propor àDiretoria do 

a primeira época e ate 31 de janeilo, rolativas a. iclacle e a. instruo enta (90) 	minutos. 
Ensino Secundárjo a fnclusão 	em 

para a scgunda. nor, além das já mencionadaa - 59 	A diregão 	do 	estabeleci- 
seu Regimento Interno, de progra- 

§ 1° 	Facultar-se-á 	segunda 	cha- artigo, 	desde que 	constem do deslgnará 	Os 	examjnadores, 
mas próprios para Os referidos exa- 

mada ao candidato que a. prirneira Regimento. 6res 	legalmente 	habilitados, 
mes, observadas na elaboracão dos 

não tiver 	compareciclo 	per 	motivo 
Art. 39 	São matérias de ¶dos de preferCncja entre 	os 

mesmos as seguintes normas: 

de fôrça major devidarnente justif __sérle 	ginasial, 	que 	deverão I - 0 programa cre portugues, 
cado e a juizo do diretor do esta- 

adrnissão: 	Português, 	Mate ni- 

História do Brasil e Geografil ruir as bancas 	(le 	exarne 	de além da necessária ênfase na parte 
belecimento. 

pecialmente do Brash. -- de redaqão, deverá abranger o estu- 
§ 29 	Os candicratos não aprovados 

§ 1 9 	Haverá prova escrita fr No julgamento das provas do das classes de palavras bern como 
em exames de admissão, não pode- 

de Português, sendo a escrita e orais serao atrihuidos ate o da estrutura geral da oração. 
rão repeti-los, na mesma época, no 

rn esrno on em outro estabelecimento, 
natória. 	Considerar-se-á habiji 

-!° 	
A nota de cada disciplina 

II - 0 prograina de matemátjca 

sob pena do nulidade dos atos pra- 
para o prosseguirnento dos 

média aritmética das notas 
poderá abranger, no máxirno, o cá1 

ticados. 
o aluno 	que, 	na prova eserli . 

..8S a prova escrita e a. cub 	elernentar aritmético, a mono- 

§ 39 	Poderão 	inscrever-se 	flOS 
Portugues, 	tiver 	alcançado1 prova 

uando houver esta ültjma. bogia geométrica essericlal as aplica- 
exaines de admissão, em 2° 	dpoca, 

igual ou superior a cinco (5). . 	.. 	
. 

A nota final sela a media çoes dêsse cálcubo e as unidades de 
os candidatos que, na pnimeira, não § 2° 	Das outras disciplinas 

lUca 	das 	notas 	obtidas nas Uso mais corrente cTo sistema me- 
os tiverem 	prestado, 	ou 	néles .não rão 	ser 	realizadas 	provas 

maténias. trico brasijeiro. 
tenham sicro aprovados. sémente, ou escritas e orals, 1 

Art. 2 9 	Para a inscrição dos can- rio 	do 	estabelecimento. 	Do Considerar-se-á habilitado 0 programa de geografia abran- 

didatos aos exames de admissão se- mento Interno do mesmo dato que alcançar nota gb- gerá principalmente a Geografia do 

rá oxigida a seguinte documentaqão: constar explicitamente, corn o, pebo menos, no conjunto Brash. 	A Geografia Geral liinitar- 

1 9 ) 	 Requerimento, 	uirmado 	polo cia a cada disciplina, a morTi -lplinas. se-a 	aos 	conhecimentos 	mais 	ele- 

candidato 	ou 	por 	scu 	responsãvel, adotada. 10. 	Terminados 	Os 	exanies, mentares de Geografia fisica e po- 

dirigido ao diretor do estahelecirnen- - Art. 40 	A natureza e a org. vrada ata que, assinada pebos lItica. 

to 	con 	declaraçao 	cTe que 	nâo so çao das questöes cras provu, pdores e pebo diretor, deverá 0 programs. de Histónja do Brash 

jnscreveu, 	nem 	se 	inscreverá, 	em rão 	a 	cnitério 	do 	estabele4jr 
inclusive, 	os 	resultaclos será elaborado. de forma a permitir 

exarnes dc admissão, em outro esta- observadas 	as 	seguintes ei dIdatos reProvados. 
.que seia dado 0 devldo destaque aos 

belecimento, na mesrna época. minimas: Ao 	candidato 	aprova(To fatos fundamentals e aos grandes 

2 1 ) 	Prova 	de 	idade 	em que 	se I - Da prova escrita de iedido certificado própnio, de vultos de nossa história. - ClOviz 
verifique 	tar 	o 	candidato 	11 	anos guês deverá constar uma 

com 0 modêlo aiieo a pre- P t algado. 

completos ou a completar ate 31 de cujo valor minimo seth 
daF 

rtarla. - 
(Pubi. 	no D. 	0. 	de 4/11/959) 

julho. (4) 	pontos. 

O} 
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PORTARIA NV 359 - DE 11 DE celehrarã 	o 	próximo 	dia 19, Comissâo Deliberativa; e Art. 69 	So atribuiçöes da Comis- 

NOVEMBRO DE 1959 narã urn exemplar do Pavllh D1reção Executiva. sdo DeIiberatjva 
cional a percorrer todos os e A Comissão Deliberativa se- I - Decidir sôbre: 

Reconienda aos estabelecirnentOs de lecimentos 	de 	ensino 	do 	pals bte grada pelo Diretor Geral do 
ensino 0 cV(lto civico da Bandeira• participarem da primeira realili rtamento Nacional de Educa- 

planejamento do sistema edu- 

Nacional.. do concurso a que se refere o a? .Jque a presidirã, pelo Diretor do 
cacional; 

Parágraf 0 trnico. 	0 exemplI mento de Adrninistração do organização do serviço; 

0 Ministro de Estaclo da Educa- Bandeira a que se refere 0 Pj i6r1o, pelo Diretor do Instituto norma.s para seleçâo do pes- 

ção e Cuitura, considerandO a neces- artigo scr& acompanhado de uI nal 	de 	Estudos 	Pedagógicos, soal docente, administratjvo e técni- 

sidacle de estimular de forma cres- vro, que registrarâ a sua pas Diretóres do Ensino Secundá- co; e 

cente o continUa 0 sentimento C1V1CO pelos 	estabelecimentoS 	de o Ensino Comercial e do En- a) 	localizaço de escolas e orga- 
e patrióticO da infância e da luven- percorridos, ate o seu recoihim jincrustrial e por Urn represen- flizacão de projetos de construção e 
tude resolve: it sede do Ministérlo da Educa da NOVACAP. equipamento escolar. 

Recomenar a todos OS Art. 	1 	 Cl Cultura. A Direção Executiva ficará II - Aprovar: 

estahelecimentos de qualquer ramo Art. 	40 	A 	Divisão 	de Educfl irgo de servidor a ser designado o piano anual de trabalho da 
ou grau de ensino, pUblicos ou parti- Extra-EsCOlal' 	expedirâ 	as Ministro de 	Estado. C. A. S. E. B.; e 
culares, sob a jurisdicãO do Minis- cbes e normas para a execucAo1 —-  . 0 servidor referido no pard- norrnas reguladoras e ativida- 
tério da Educacão e Cultura, a in- disposto 	nesta 	portaria. 	- 1? anterior, Diretor Executivo da des 	educacionais 	e 	culturais. 
tensifiCacitO 	das 	pritticas 	de 	culto salgado. S. B. B., será coadjuvado por - Examinar e submeter aIII 
civico da Bandeira Nacional, nito so (lIi). 	no 	D. 	0. 	(IC 	13,'1 denador cTe ensino médio, ensino 

I apreclacão da autoridade competen- 
no cTia 19 de novembrO, destinado a lo e educacão fisica e recrea- te 0 pIano anual de aplicação dos 
sua celebracãO, como no decurso de 

DE 5 D 
e por assesôres especializados. recursos destinados ao sistema edu- 

todo o ano letivo. PORTARIA NQ 4 - 
4' 	Os coordenadores e assessô- cacional dd Brasilia. 

Art. 2 	Fica instituido, em cart- 
10 JANEIRO DE 96 

C 
sreionado5 no partgrafo ante- - Aconipanhar a execucto doIV 

ter permanente, urn concurso de dis- EXPCdC o 	RegirnentO 	da Coini ' ierão designados pelo Presiden- piano 	e 	aprovar 	Os 	relatórios 	do 
sertacitO escrita ou de oratória en- de Administracao do Sistema Comissâo Deliberativa. Diretor Executivo. 
tre os alunos de todos os estabele- cacioflal de 	Brasilia. t 3 	A Comistho Deiiberatjva 

Art. 79 	Compete ao Diretor Exe- 
cimentOs de 	ensino 	no pals, 	sObre u1r-se-6. sempre 	que 	fOr 	convo- cutivo: 
temas 	civicOs 	de 	livre 	escoiha 	de o Ministro do Estado da peio seu Presidente e delibe- 

I 
cada estabeleCimeflto. çito e Cultura, de acOrdo corn o pelo voto cTa maioria de seus 

- Propor pianos de trabalho e 

§ 10 	0 conCursO, cuja regulamen- posto no art. 50 do Decreto nOq [tjbros presentes. de aplicacto de recursos e promover 

taçto e julgarnentO caberá aos es- 47.472, 	de 22 de dezembro de i .rágrafo inico. 	Na aUsência do 
a execucto de providências confor- 

tabelecimentOs onde so realizar, ef e- resolve expedir 0 seguinte Reglj Idente, a reunião da Comissão 
me as decisOes da Comissão Deiibe- 

tuar-se-t entre marco e setembro do to da Comissito de AdministraQä iherativa sert presidida per urn 
rativa. 

cada ano, em periodo que atenda a Sistema 	Educacional 	de 	Br ,eeus 	membros, 	pelos 	mesmos II - Reaiizar a coordenagão ge- 

convefliOflCia de cada instituto. (C. A. S. E. B.), instituicla peio n )Ihido. raj das atividades do sistema edu- 

§ 29 	Os estabelecimentos de ensi- cionado decreto: 't. 41 	Os membros da Comissto cacional cTe Brasilia. 

no quel participarem do concurso re- Art. 10 	A C. A. S. B. B. tern rerativa serto substituidos. nog III - Providenciar no sentido da 

ceberito do MinistériO da Educacto finalidade 	organizar 	e 	adminislL iectivos 	impedimentos, 	por 	su- boa administração das escolas e do 

e Cultura urn exemplar da Bandeira 0 ensino primtrio e 	os 	ensinos 1  tes de sua indicaçto. incremento das atividades culturais. 

Nacional. graU 	médio, 	em 	Brasilia, 	e in l't 59 	0 Diretor Executivo e 0 IV - Movirnentar os recursog co- 

Para motivar o culto da Art. 39 mentar 	as 	atividades 	cultura1s iesentante do MinistOrio no Gru- locados a disposiqao da C. A. S. B. B. 

Bandeira, 	objetivo 	principal 	cTesta nova Capital. de Trabalho de Brasilia tomarão V - Celebrar contratos especlais 

portaria, o MinistériO da Educacto Art. 20 	A C. A. S. E. B. seth cI te sem direito de voto 	nag reu

-  

de 	prestacão de serviços 	flog têr- 

e Cultura, nas solenidades corn que tituida do: da Cornissão Deliberativa.  mos da legislagao trabalbista. 



272 	REVISTA BRASILEIRA DE ESTUDOS FEDAGOGICOS REVISTA BRASILEIRA DE ESTUDOS PEDAGGICOS 273 
VI - Deterrnjnar as tarefas a se- ponsável, 	ao 	Diretor Executl4 Lstabelecirnento 	de ensino observãncja do disposto nos 	lo e 

rem executadas pelo pessoal remu- Campanha do Assistência ao ruidade nâo ultrapasse a CO- 2 1  do art. 6° das Instrucoes 
nerado por servico prestado. dante, e será concedida a P eIo estabelecirnento once es- 

Comple- 
mentares n° 1, 

VII - Prestar contas das despe- nmtrlculado 	0 	estuclante 	ou 
para a reauzaçao do 

pesquisas 	e 0 aprlmoramento 
sas efetuadas. 

rnês subseqüente ao da areseç 
do requerimento. jrestou 	exame 	do 	adrnissão, 

dos 
processos ce verificacao do grau de 

VIII 	- 	Submeter, 	no 	inicio 	de Parágrafo 	iinico. 	0 	requ se tratar de aluno a ser ma- conhecinientos dos alunos e de suas 
cacla ano, a consideração da Comis- to deverá ser acompanhado do na primeira série ginasial. aptidöes. 
são 	Deliberativa, 	relatório 	circuns- curnento firmado por duas p Balgado. Art. 	39 	Os 	estabelecjmentos 	de 
tanciaclo 	das 	atividades 	levadas 	a idôneas, 	atestando 	a 	falta " (Pubi. 	no 	D. 	0 . 	10 	7/1/900) ensino poderão adotar critérios que 
efeito no exercicio anterior. cursos para 0 estudante pro permitam avaliar o rendimento do 

Art. 	8° 	Os órgãos 	do 	Ministério nos 	estudos, 	1 i 	0 	docu m funqcando aluno e ão do grupo ou da 
prestarão a C. A. S. E. B. a colabo- apresentado 	sujeito 	a 	lnv .RIA N° 400 	DE 29 DE turma a que pertenqa. 

ração que Ihes for pela mesma soil- do Conseiho da Campanha de 
j 

SETEMBRO DE 1959 Art. 49 	Para que gozem das re- 
citacra. téncia ao Estudante. 

' ormas sObre a aplicacao das galias previstas nos artigos anterlo- 

Art. 	9° 	Os 	casos 	omissos 	serão Art. 39 	0 estudante benefl 
3r'4.çöes Complementaes res, as escolas requererão a Direto- 

resolvidos pelo Ministro de 	Estaclo. corn 	a gratuidade, 	cle que tt$r tO adocdo de C1a.sseo-En. na do Ensino Cornercial, juntando 

- Clóvis Salgado. 
presente. portaria, nos atos de1 

a.o no ensino comercial. SeUs pianos de estudo e prova 	Te 
vaqão da matrIcula, deverá . que o Sistema de Ensino Funcional (PubL 	no 	D. 	0. 	do 	7i1/960) var que foi prornovido a serb '° _lretor do Ensino Comercial do 

ou de Ciasses-Ernprêsasvem sendo 
diata 0 que não meihoraram 

rbo da Educacão e Cultura, adotado em tôdas as disciplinas do 
PORTARIA N° 6 - DE 5 DE dicöes 	financeiras que 	justlfI 

de sUas atrihuiqôes cada série. - Lafayette Eelfort Gar- 
JANEIRO DE 1960 a concessão. regula- 

Lures e de acôrdo corn 0 art. 70 cia, Diretor do Ensino Comercial. 

Expede 	instvucoes 	,sObre 	a 	Lei 	n' Parágrafo 	ünico. 	A 	rena1 
rtaria 	Ministerial 	n° 	435, 	de (Pubi. no D. 	0. de 12/10/959) 

3.663, 	de 	16-11-959, 	que 	assegura da matricula cleverá ser req 
dezembro de 1957, resolve: 

matricula 	gratuita 	ao 	aluno 	do ao Diretor Executivo da Cam - . 	- 

grau 	rnëdio 	por 	motivo 	de 	[ale- de Assistência ao Estudante j 5r para observancla nos esta 
. CIRCULAR N° 3 DE U DE 

cirnento de pai ou responsãvel. 

. 
Ultimo 	dia do 	més de dane irnentos 	de 	ensino 	Cornercial NOVEMBRO DE 1959 
cada ano, 	corn 	a 	aPresentac1 

dotem o Sistema de 	Ensino 
xpede instrucöes para a execuçdo 

0 Ministro da Educacão e Cultura, documento firmado pelo Diret ou 	de 	Classes-Ernpj-êsas, 

tendo em vista o clisposto no art. 	° Estabelecimento de ensino, on ruçöes Complementares n° 4, 
da Portarla n° 	325, 	do 	13-10-959, 

da 	Lob 	n° 	3.663, 	de 	16-11-1959, 	re- C 
téve matriculado o estudante,4 os seguintes: sôbre exarnes de adnoissão. 

solve expedir as 	instruqôes 	quo Se ficando a sua aprovacão a sérii 19 	Visando 	ao 	aprimora- Senhor 
seguem: diata e de documento firmadj. do 	processo 	de 	verificaqão 

Inspertor: 

A propósito 	da 	Portaria 	no 	325, 
Art. 19 	Aos 	alunos 	regularrnen- . duas pessoas idôneas, atestan pdlmento escolar, os estabele- 

de 13 de outubro do 1959, referente 
to 	matriculados 	em 	estabeleci- o 	responsável 	pelo 	estudante to s 	de 	ensino 	adotarão, 	nas  a exames de admissão, esta Direto- 
mentos 	de 	ensino 	reconhecidos, 	cle tinua 	carente 	de 	recursoaf parcials, 	Os 	critérios 	objeti- 

na vos encarninha as seguintes ins- 
grau mCdio, e aos candidatos .hahl- custear os seus estudos. ecomendados pelo § 60 do art. 
litados em exames de admissão, que Art. 	40 	A 	gratuidade, 	d ir Instruçoes 	Compiementares 

truqöes e esciarecimentos: 

carecem de recursos para prossegui- trata a presente portaria, sep indepencrentemente 	da obser- 1 - Epoca:  
rem nos cursos, pon motivo de fie- gurada no estabelecimento e do que dispöem 0 § 29  do 1 	época: 
cimento do pal ou responsávei, fica 
asseguracla gratuidade nos estudos. 

estava matriculado o estucran e os §b 1 1' e 79  do art. 40 das Inscrlcao - ate 30 cle novembro. 
onde foi aprovado nos exa,jb Instruçoes. 

Realizaçao - durante 
Art. 2 9 	A gratuidade, a que se admissão, quando do falecime, 29 	Facultar..se-á, 	nas 	pro- 

o mês de 
dezembro. 

refere o artigo anterior, deverá ser pai ou responsávei, ficando erltas de exame de adrnissão 2a época: 
requerida peio estudante, ou seu res- da 	a 	concessão 	do 	benefic o 	coniencial 	báico, 	a 	não - Inscrição - ate 31 de janeiro. .. 	.. 

I 
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Realizaçao 	de 	IQ a 20 	do 	fe- 3 - Organiacáo das provas: das 	provas 	cle 	Matcmátjca 

vereiro. São matérias de exames de adm — lstória 	do 	Brasil 	e 	Geografia, 
7 - Ata: 

Terminados Os candjdatos não aprovaos em são: 	Portugues, 	Matemática, a supressão do nato 	 exarno oral 
os 	exarnes, 	será 	la- 

exames 	de admissão 	não 	poderão tória 	do 	Brasil 	e 	Geografia, es urna 
vrada uma ata, quo, assinada pelos 

repeti-los, na mesma época, no mes- cialmente 	Brasil. cfo 
ou mais 	dessas 	clisciplias. examinadores e polo Diretor, deverâ 

mo 	ou 	em 	outro 	estabelecimento, A 
No corrente 	arm 	scrá 	suficiente COnsignar, 	inclusive, 	Os 	resultados 

sob pena de nulidade dos atos pra- 
natureza e a organizacâo d1 n 	comunicacao 	a Inspetoria dos candidatos reprovados ou elimi- 

provas ficarão a critérjo do estabe $eclonal. nados. ticados. 

Ao candidato que näo houver corn- dispositivos: 
parecido 	aos 	exames, 	facultar-se-ã a) 	POrtugues 	- 	Haverá pro 4 - Bancas exomizo(7o,.qs :  

8 - Programas: 

Para os exames de admissâo vigo- urna segunda chamada, a juizo cro 
diretor 	do 	estabelecimento, 	desde 

escrita 	e 	oral 	da 	disciplina. 
A direçao do estahelecirnento do- rarão Os Programas constantes da 

que a falta tenha ocorrido por mo- 
prova escrita será eliminatória, co gnará Os examinadoies, 	professô 

Portaria 501/52. 

tivo justificado. 
siderandose hahilitado, para 0 P1OI S8 legalmente 	habihitaclos, 	escolhj- Posteriormente, serão adotaclos os 
seguirnento dos exarnes, o cand!dp de 	preferéncia 	entre 	Os (ra progran-ias oficiais baixados pela Di- 

2 - Docsrnentaçao: 
que obtiver nota igual 	ou SuperI. - 	aérie ginasial, que deverão retoria do Ensino Secundário ou os 

Requerimento 	firmado 	pelo 
a CincO 	(5). 

as 	bar-icas 	do 	exarnes 	cle 
que 	os 	próprios 	estabelecimentos 

candidato 	ou 	por 	scu 	responsável, 
Da prova escrita constarã uma m1s elaborarem, flos têrmos da Portaria 

cuirigido 	ao 	diretor 	do 	estabeleci- 
dacao, 	de 	livre 	escoiha 	cra 	bani3 325/59, isto é: 

mento, 	corn 	creclaraçao 	de 	que o 
examinadora, cujo valor minimo No julgamento 	clas provas 	escri- 

Portugus - 0 programa abran- 
candidato não se inscreveu nem se rã de quatro pontos (4). 	As outr1 e orals serão atribuidos ate dez 

gera o estudo das classes de pala- 
inscreverá em exames de adrnissão, questöes ficarão 	critério do oaf ¶O) pontos. 	A nota de cada disci- 

vras, bern como o da estrutura geral 
em outro estabelecimento, na muesma belecimento. ra será a media aritmética cras 

da oração, além de ser dada a ne- 
época. A prova Oral terã corno base ii ' las atribuldas 	. pros a 	escrita 	e cessaria ênfase a parte de redação. 

Prova de idade em quo so ye- trecho de leitura. prova oral, 	quando houver 	esta Mateniatia - Inclujrá, no méxi- 
rifique ter o candidato 11 anos corn- b) 	Matematica - Havera prove 

dtIma. 
mo, 0 cálculo elementar aritmétjco, 

pletos ou a completar ate 31 de 

lecimento, 	observados 	os 	seguinfi- 

escrita sérnente ou escrita e oral- Considerar-se-á 	habilitado 	o 	can- a 	morfologia 	geométrica 	essencial 
iho. 	Pede-se 	especial 	atençao 	do critério 	do 	estabelecirnento 	:1 Idato 	que 	obtiver 	nota cinco 	(5) as aplicaçôes dêsse cálculo e as uni- 

diretor do estabelecimento para êste A prova escrita entre suas p Inals na prova escrita de Portu- dades de uso mais corrente do sis- 

item. incluirá 	questöes 	diversificadas, es, e nota global 	cinco 	(5), 	pelo tema métrico brasileiro. 

a) 	Provas regularnentares de sa- carãter prático irnecljato, ao conj nos, no conjunto clas disciplinas. Historia do Brazil -. 0 programs. 
nhfade fisica o mental, de imuniza- to 	das 	quais 	.serão 	atrihuidos, será elaborado de forma a permitir 
cão 	antivarjóljca 	recente 	e 	outras minimo, cinco 	(5) pontos. 

C) 	HistOria do Brazil - A pro1 
que seja dado o devido destaque aos 

provas 	quo 	as 	autoridades 	sanitá- 
6 - Certificados: 

fatos fundamentals e aos grandes 
rias 	competentes 	julguem 	neces- serã 	sômente 	escrita 	on 	escrita Ao candidato aprovacro será expe- vultos da nossa História. 
sárias. oral, 	a critérjo 	do 	estabelecimen Jdo certificado prOprio, válido para Ceografia - 0 programa abran- 

d) 	Certjfjcado 	de 	conclusSo 	de d) 	Ceo grafia - A prova será matricu1a no estabelecjmento 	no gerá principalmente a Geografia cfo 
curso 	prirnárjo 	ou 	atestado 	idôneo monte escrita ou 	escrita e oral,( pa1 os 	exames 	foram 	prestados. Brasil. 	A Geografia Geral limitar- 
de haver o candidato recebjdo sa- critério do estabelecjmento. oderá, 	entretanto, 	ser 	aceito 	por se-a aos conhecimentos mais elemen- 
tisfatória educação primária. As 	provas terão 	a duração Tfl j-ualquer 	outro 	estabelecjmento 	de tares de Geografla Fisica. e Politica. 

0 	estabelecimento 	poderá 	fixar xima do noventa minutes e poderj1' sino secundário, que seja mantido 
outras 	exigências relativas 	a i(rade ser ou nS.o em forma do testes. er por podêres ptb1icos, quer por 9 - Inspeçao: 
o a instruqão anterior de candidato, Do 	Regirnento 	Interno 	de 	cad- itrticulares. 
desde 	quo 	constern 	do 	seu 	Regi- estabelecimento 	deverá 	constar Os atuais modelos de certificados 

Os Inspetores acompanharao a 
realizaçao dos 

mento Interno. modalidacle adotad'a por éste a pr4— rão usados ate ulterior alteração. 
exames de adrnlssao 

dando-Ihes a 	maxima 	asslstência 

d} 



o Inspetor Sccional enviará 

Dirctor do Ensino Secunctárjo. 

30 de junho, urn relatório sini 

zando as ocorrências verificados 

desenrolar dos trabaihos sob 

jurisdicao e fazenclo as apreciaç 

que julgar convenientes para 0 

s p en eiçcanien to. 

Quanclo houver convOnio, as I 

cOos acima serão exercidas pelo 

rotor do estabelecirnento ou 

inspetor federal, a critério da 

petoria Secional. - Gilddsio Am 

Diretor. 
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cia corporativa do GovOrno dos 	States, and the Government of 
dos Unirlos, e o Govêrno do 	Brazil, acting through its Ministry 

all, por intermédio do sea Mi- 	of Education and Culture, extended 
érlo da Educacão e Cultura, 	through June 30, 1960, by the 
rrogado ate 30 cie junho cle 1960 	Agreement between thei Government 

Acôrdo assinado entre c. Go- 	of the United States of America 
10 dos Estados Unidos do Brasil 	and the Government of the United 
Govèrno dos Estaclos Unidos cia 	States of Brazil, signed at Rio de 
inca, no Rio de Janeiro, cm 16 	

Janeiro, on June 16, 1955, and pu- 
junho de 1955, e publicado no 	

blished in the "Diário Oficial" of 
rio Oficial cle 21 de junho tie 

June 21, 1955, and registered by e registrado pelo Tribunal de 

tas da União em 8 de julho do 	the "Tribunal de Contas da União" 

on July 8, 1955, 

4 

possIvel e colahorando corn a (lire-

çâo do estabelecimento para 0 mais 

perfeito cumprirnento da legislacão 

vigente observaclo, neste particular, 

o disposto no Capitulo XIX da Per-

taria 501, de 19 de maio cle 1952, no 

quo não colidir corn Os dispositivos 

da Portaria 325, de 13 do outubro 
cle 1959. 

No final, apresentarão ate 30 de 

marco relatório a respectiva Secio-

nal, apreciativo da realizacão dos 

exarnea apontando as falhas porven-

tura observadas e fazendo suges-

toes para sua correção. 

I 	••1 

The Institute of Inter-Amen-

Affairs da International Coope-

on Administration, representada 

i United States Operations Mis-

to Brazil contribuirã para a 

lssão Brasileiro-Amenicana de 

lcacão Industrial, ate 31 de tie-

bro de 1959, corn a iinportância 

tJS$ 30,000.00 (tninta mil dOla- 

moeda corrente dos Estados 

dos da America. 

2. The Institute of Inter-Ame-

rican Affairs of the International 

Cooperation Administration, repre-

sented by the United States Opera 

tions Mission to Brazil will contri-

bute to the Comissão Brasileiro-

Americana de Educação Industria.t 

on or before December 31, 1959 the 

sum of US$ 30,000.00 (thirty thou-

sand dollars) in currency of the 

United States of America. 

	

o Ministério da Ecfucaão e 	3. The Ministry of Education 

	

ura do Govêrno do Brasil con- 	and Culture of the Government of 

	

ulrá para a Comissão Brasileiro- 	Brazil will contribute to the 

	

!rlcana de Educação Industrial, 	Cornissão Brasileiro-Americana de 

	

31 tie dezembro de 1959, corn a 	Educação Industrial on or before 

	

ortância de Cr$ 10.000.000,00 	December 31, 1959 the sum of ..... 

	

milhOes de cruzeiros), moeda 	Cr$ 10.000,000,00 (ten million cru- 

ente do Brasil. 	 zeiros), In currency of Brazil. 

contribuiçOes 	suplementares The above mentioned Supplerneri- 

a mencionadas são destinaclas tal 	Contributions 	are for the 	pur- 

TERMO ADITIVO SUPLEMENTAR DE ACORDO CELEBRADO ENTR ecuQão do projeto de coordena- pose 	of 	implementing the 	coordi- 

0 MINIST4RIO DA EDUCAçAO B CULTURA E A UNITED STATflJ para treinar pessoal 

[, Pado. 

da indüs- nation 	for 	training 	industrial per- 

OPERATIONS MISSION TO BRAZIL parte Integrante do programa sonnel project which is a part 	of, 

DispOe sôbre as contribucoes fi?ranceiras ao proçjrama cooperatjvo de 
erativo 	de 	educacao industrial and is administered by, the above 

mencionado e por Ole admi- mentioned 	cooperative industrial 
cacao para treinamento do pessoa 	da Indtistria. 

education program. 

1. As contribuiçOcs financeiras 

especificacias abaixo representam 

contribuiçOes sUplementares ao pro-

grama cooperativo de educaqão in-

dustrial no Brasil, realizads de con-

formidade corn o AcOrdo en Ire o 

Govêrno dos Estados Unidos da 

America e o Govêrno dos Estados 

Unidos do Brasil, estabelecido por 

intermécljo de troca de notas assi-

nadas no Rio de Janeiro, em 14 de 
Outubro tie 1950, e 0 AcOrdo assi-

nado cm 14 de outubro de 1950, 

aprovado pelo Decreto Legislativo 

n° 1, de 1951, em 30 de janeiro de 
1951, publicado no Didrio OjciaI tIe 
13 tie fevereiro de 1951, pãgs. 1917 

a 1.920, e registrado pelo Tribunal 

de Cont," da União em 27 dc fe-

vereiro tie 1951, firmado entre The 

Institute of Inter-American Affairs,  

1. The financial 	contributi 
specified below represent supplert 

tal contributions to the Coopsral 

Industrial Education Program 

Brazil, pursuant to the Agreem 

between the Government of 

United States of America and 

Government of the United St 

of Brazil, effected by an exchaj 

of notes signed at Rio de Jane 

on October 14, 1950, and the Agi 

ment signed October 14, 1950, ap 

ved by Legislative Decree n 9  1, 
1951, on January 30, 1951, publlal 

in the 'Diário Oficial" of Febra 

13, 1951, pages 1917 through 11 

and registered by the "Tribunal' 

Contas da União" on February 

1951, between The Institute of ml 
American Affairs, a corporate ag 

cy of the Government of the Vu! 

Ce, 
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A cGntrihuiço brasileii'a supra 
ç referida correrá a conta da dotação 

consignada a Unidade 18 - Dire-

toria do Ensino Industrial - Verha 

1.0.00 - Custeio - Consignação 

1.5.00 -. Serviços de Terceiros - 

Subconsignaço 1.5.14 - Outros 

Serviços Contratuais (1) Contri-

buiçao para o programa de ensino 

industrial em cooperação corn o 

Instjtuto cTe Assuntos Interameri-

canos - Anexo 4 - Sub-Anexo 4.14 

do art. 40 da Lei no 3.487, de 10 de 

dezembro de 1958, conforme conhe-

cimento de empenho no 1.017, de 

26 de outubro de 1959. 

Dt ESTUDOS PEDACófflCOS 

The Brazilian contribution fi 

mentioned above are available I 

n° 1017, of October 26, 1959, 

shall be charged to Unit 18 - 

vision of Industrial Education 

Expenditure, Appropriation i. 

- Allotment 1.5.00 - Third Pal 

Services - Sub-Allotment 1.5.1 

Other Contractual Services 

Contribution for the Indus 

Education Program in cooperal 

with the Institute of Inter-Ai 

can Affairs, Attachment, 4, 

Attachment 4.14 of Article 4, L 
nQ 3487, of December 10, 1958. 

4. 	The 	contributions 
4. 	As 	contribuiçdes 	aqui 	estabe- for 	herein 	shall 	be 	used o 

lecidas 	serão 	utilizadas 	especifica- the 	purposes 	of a project 
mente para os objetivos de urn pro- Intensive 	Training 	of 	In 
jeto 	de 	treinamento 	intensivo 	de Personnel, 	for 	which 	a 
pessoal 	cia indd.stria, 	que 	será 	fir- Agreement will he signed wi 
mado dentro de 30 dias a contar days from the date this Agi 
da data 	em 	que 	entre 	em vigor enters into force. 	In the eve 
o presente Acôrdo. 	No caso de flãO a 	Project 	Agreement 	(It 
ser 	pôsto 	em 	execução 	o 	Projeto Training of Industrial Persor 
(Treinamento 	Intensivo de Pessoal not signed this Contribution 
da Indüstria), êste Acôrdo seth en- ment shall terminate and at 
cerrado e qualquer contribuiçao que tributions 	which 	have 	been 
haja 	sido 	depositacia 	de conforni- sited 	pursuant hereto 	shall 
dade corn êste Acôrdo será devol- turned 	to 	the 	contributing 
vida a parte contribuinte on distri- or be otherwise disposed of 
buida como o entenderem as duas two parties may agree. 
partes contratantes. 
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5. The contribution5 provided 

for herein shall be in addition to 

and supplemental to the contribu-

tions to the Cornisâo Brasilejro 

Americana de Educacao Industrial, 
specified In prior agreern5  

6. This Agreement shall enter 
into force when signed. 

As con'tribuicoes suplementa 

.qui estabeleefdas serâo feitas 

prejuizo cle quaisquer outras 

bulçoes devidas a ComissSo 
elro-Americana de Educacao 

Lrlal, especificadas em Acôr-

rèviamente firmados 

e Acôrdo entrara em vigor 

da sua assinatura 

ti,u em sextuplicata nas 	DONE in sextuplicate, in the Por- 
portuguesa e inglêsa, no Rio 	tuguese and English languages, at 
Iro, Brasil, aos 16 dias do 	Rio cfe Janeiro, Brazil, this 16th day 
novembro cfe 1959. 	 of November, 1959. 

MINIsTRIO DA EDUC 	FOR THE INSTITUTE OF INTER. 
CULTURA DOS ESTADOS AMERICAN AFFAIRS OF THE 
DO BRASIL. 	

UNITED STATES INTERNATIO.. 

NAL COOPERATION ADMINIS. 
TRATION 

Clóvis Salgaclo, Ministro da 	(signed) Howard R. Cottam, Di- o e Cultura. 	
rector, United States Operations 
Mission to Brazil. 

(signed) 
Jodo Guilherne de Aragao, BraziZja, Government 

Representative of Point IV 

(PubI. no D. 0. de 20/11/959) 

Após o término do referido Pro-

jeto, quaisquer saldos de contri. 

buicão não utilizacFog de conformi-

dade corn êste Acôrdo serão devol. 

vidos as duas partes na proporçao 

dos depósitos respectivos, na forrna 

déste Acérdo, ou distribnIdos, con-

forrne o entenderern as duas partes 

contratantes. 

Upon completion of such 

any unused balances of ci 

tions deposited pursuant I 

Agreement shall be returned 

two parties in the ratio ó 

respective deposits pursuant 

Agreement, or shall be ot] 

disposed of as the two parti 

agree. 

( 


